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PREGÃO ELETRÔNICO N° 003/2025 - PMG 
 

 

 

CONTRATANTE  

MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DA GLÓRIA 

 
OBJETO 
Registro de Preços para aquisição de mobiliário para estruturação das diversas secretarias e 
fundos do Município de Nossa Senhora da Glória/SE, conforme condições, quantidades e 
exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos.   
 
VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 
R$ 1.714.567,68 (um milhão, setecentos e quatorze mil, quinhentos e sessenta e sete reais e 
sessenta e oito centavos) 
 
DATA DA SESSÃO PÚBLICA 
Dia 12/03/2025 às 09h (horário de Brasília) 
 
CRITÉRIO DE JULGAMENTO 
Menor Preço por item 
 
MODO DE DISPUTA 
Aberto 
 
PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS 
Sim 
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EDITAL N° 009/2025 - PMG 

 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 003/2025 - PMG 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 039/2025 - PMG 

 

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que o MUNICÍPIO DE NOSSA 

SENHORA DA GLÓRIA, sediado na Avenida Antônio Alves Feitosa, n° 311, Bairro Nova Brasília, na 

cidade de Nossa Senhora da Glória/SE, CEP: 49.680-000, inscrito no CNPJ sob o nº 

13.113.626/0001-56, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos 

termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto nº 11.462, de 31 de março de 2023, e 

demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é registro de preços para aquisição de mobiliário para 

estruturação das diversas secretarias e fundos do Município de Nossa Senhora da Glória/SE, 

conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será dividida em 56 (cinquenta e seis) itens, conforme tabela constante no ANEXO 

III - Planilha de Itens, facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu 

interesse. 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS 

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões 

são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1. Poderão participar deste certame os interessados cujo ramo de atividade seja compatível com 

o objeto da licitação e que estiverem previamente credenciados no Sistema de Cadastramento 

Unificado de Fornecedores - SICAF e no Sistema do Licitanet (licitanet.com.br). 

3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 

órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 

credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 

Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 

informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 

identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 

da habilitação. 

3.5. Para os itens 1, 2, 3, 4, 5, 6, 7, 8, 9, 10, 11, 12, 13, 14, 15, 16, 17, 18, 19, 20, 21, 22, 23, 24, 

29, 30, 31, 32, 33, 34, 35, 36, 37, 38, 39, 40, 41, 42, 43, 44, 45, 46, 47, 48, 49, 50, 51, 52, 53, 54, 55 e 

56, a participação é exclusiva a microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 48 

da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

http://www.gloria.se.gov.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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3.6. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e às 

empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham 

celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta 

máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte. 

3.7. Será concedido tratamento favorecido e direito de preferência para as microempresas e 

empresas de pequeno porte, para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo 16 da Lei nº 

14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor 

individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006, do Decreto n.º 8.538, de 

2015 e da Lei Municipal n° 1.200, de 11 de Agosto de 2023. 

3.8. Não poderão disputar esta licitação: 

3.8.1 aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.8.2 sociedade que desempenhe atividade incompatível com o objeto da licitação; 

3.8.3 empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes 

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

3.8.4 autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

3.8.5 empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 

básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, 

responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento 

de bens a ela necessários;  

3.8.6 pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.8.7 aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

3.8.8 empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 

de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

3.8.9 pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, 

por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

3.8.10 pessoas jurídicas reunidas em consórcio;1 

3.8.11 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição; 

3.9. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 

configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos 

da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.10. O impedimento de que trata o item 3.8.6 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

 
1 NE - Justificativa para vedação de Consórcio: Considerando que é ato discricionário da Administração diante da avaliação de 

conveniência e oportunidade no caso concreto; e considerando que existem no mercado diversas empresas com potencial 
técnico, profissional e operacional suficiente para atender satisfatoriamente às exigências previstas neste edital, entende-se 
que é conveniente a vedação de participação de empresas em “consórcio” no Pregão em tela. 

http://www.gloria.se.gov.br/
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aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 

ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

3.11. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa 

a que se referem os itens 3.8.4 e 3.8.5 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 

contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva 

de agentes públicos do órgão ou entidade. 

3.12. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

3.13. O disposto nos itens 3.8.4 e 3.8.5 não impede a licitação ou a contratação de serviço que 

inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 

contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

3.14. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional 

com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou 

jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada 

inidônea nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

3.15. A vedação de que trata o item 3.9 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário 

ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas 

e lances e de julgamento. 

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o 

preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data 

e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

4.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os 

licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os 

documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o 

disposto nos itens 8.1.1 e 8.12.1 deste Edital. 

4.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 

que: 

4.4.1 está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 

como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento 

dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 

habilitação definidos no instrumento convocatório; 

4.4.2 não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 

termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4.4.3 não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 

disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

4.4.4 cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

4.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

http://www.gloria.se.gov.br/
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4.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 

requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir 

do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º 

do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

4.6.1 No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 

a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

4.6.2 Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas 

de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter 

direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

4.7. Não poderá se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado estabelecido nos arts. 42 a 49 

da Lei Complementar nº 123, de 2006, a pessoa jurídica: 

4.7.1 de cujo capital participe outra pessoa jurídica; 

4.7.2 que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com 

sede no exterior; 

4.7.3 de cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja sócia 

de outra empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos da Lei Complementar nº 

123, de 2006, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º 

da referida lei; 

4.7.4 cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra 

empresa não beneficiada pela Lei Complementar nº 123, de 2006, desde que a receita bruta 

global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º da referida lei; 

4.7.5 cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com 

fins lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º 

da referida lei; 

4.7.6 constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo; 

4.7.7 que participe do capital de outra pessoa jurídica; 

4.7.8 que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de 

caixa econômica, de sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito imobiliário, 

de corretora ou de distribuidora de títulos, valores mobiliários e câmbio, de empresa de 

arrendamento mercantil, de seguros privados e de capitalização ou de previdência complementar; 

4.7.9 resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento 

de pessoa jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-calendário anteriores; 

4.7.10 constituída sob a forma de sociedade por ações. 

4.7.11 cujos titulares ou sócios guardem, cumulativamente, com o contratante do serviço, 

relação de pessoalidade, subordinação e habitualidade. 

4.8. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.4 ou 4.6 sujeitará o licitante às sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

4.9. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 

habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

4.10. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos 

de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão 

pública e da fase de envio de lances. 

http://www.gloria.se.gov.br/
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4.11. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

4.12. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu 

valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e 

obedecerá às seguintes regras: 

4.12.1 a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os 

lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que 

cobrir a melhor oferta; e 

4.12.2 os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, 

caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

4.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 

poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

4.13.1 valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 

critério de julgamento por menor preço; e 

4.13.2  percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, 

quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

4.14. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do 

item 4.12 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade 

promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de 

controle externo e interno. 

4.15. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda 

de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua 

desconexão. 

4.16. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 

que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

5.2. Valor unitário e total do item; 

5.3. Marca. 

5.4. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

5.4.1 O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto 

para contratação. 

5.5. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto. 

5.6. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 

de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.7. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 

empresa nos últimos doze meses. 

http://www.gloria.se.gov.br/


 

 

 

 

  

MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DA GLÓRIA | C.N.P.J. / M.F. 13.113.626/0001-56 
AVENIDA ANTÔNIO ALVES FEITOSA, 311, NOVA BRASÍLIA, CEP 49.680-000 

www.gloria.se.gov.br 
Página 7 de 94 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO E 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 

5.7.1 No regime de incidência não-cumulativa de PIS e COFINS, a cotação adequada será 

a que corresponde à média das alíquotas efetivamente recolhidas pela empresa, comprovada, a 

qualquer tempo, por documentos de Escrituração Fiscal Digital da Contribuição (EFD-

Contribuições) para o PIS/PASEP e COFINS dos últimos 12 (doze) meses anteriores à 

apresentação da proposta, ou por outro meio hábil. 

5.8. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos 

na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.9. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar 

do regime de tributação pelo Simples Nacional. 

5.10. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência/Projeto Básico, assumindo o 

proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os 

materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades 

adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

5.11. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de 

sua apresentação. 

5.12. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

5.13. Caso o critério de julgamento seja o de menor preço, os licitantes devem respeitar os preços 

máximos previstos no Termo de Referência/Projeto Básico; 

5.14. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da aplicação do 

desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no Termo de Referência/Projeto 

Básico. 

5.15. O descumprimento das regras supramencionadas pode ensejar a responsabilização pelo 

Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: 

assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos 

termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da 

empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de 

superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

5.16. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação 

exclusiva, o licitante deverá indicar os sindicatos, acordos coletivos, convenções coletivas ou 

sentenças normativas que regem as categorias profissionais que executarão o serviço e as 

respectivas datas bases e vigências, com base na Classificação Brasileira de Ocupações – CBO. 

5.17. Não serão aceitas propostas que prevejam valores de salário e auxílio-alimentação inferiores 

aos cotados pela Administração e constantes da Planilha de Custos e Formação de Preços 

referencial. 

5.17.1 A proposta deverá garantir o pagamento do salário normativo previsto no instrumento 

coletivo aplicável ou do salário-mínimo vigente ou ainda o valor fixado pela Administração, na 

planilha de custos e formação de preços, o que for maior. 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE 
LANCES 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando 

for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 
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6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro/Agente 

de Contratação/Comissão e os licitantes. 

6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro.  

6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item. 

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 

da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior 

ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  

6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 

em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá 

ser de R$ 0,01 (um centavo). 

6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

6.11. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa “aberto”, os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

6.11.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos 

do período de duração da sessão pública. 

6.11.2 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será 

de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

6.11.3 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a 

ordem de classificação, sem prejuízo da aplicação da margem de preferência e do desempate 

ficto, conforme disposto neste edital, quando for o caso. 

6.11.4 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Pregoeiro/Agente de 

Contratação/Comissão, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, 

para a definição das demais colocações. 

6.11.5 Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar 

lances intermediários. 

6.12. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa “aberto e fechado”, 

os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 

6.12.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após 

esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que 

transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será 

automaticamente encerrada a recepção de lances. 

6.12.2 Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para 

que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) 

superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será 

sigiloso até o encerramento deste prazo. 

http://www.gloria.se.gov.br/


 

 

 

 

  

MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DA GLÓRIA | C.N.P.J. / M.F. 13.113.626/0001-56 
AVENIDA ANTÔNIO ALVES FEITOSA, 311, NOVA BRASÍLIA, CEP 49.680-000 

www.gloria.se.gov.br 
Página 9 de 94 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO E 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 

6.12.3 Caso o item em disputa envolva objeto abrangido por margem de preferência, o 

percentual referido na disposição anterior será de 20%, nos termos do § 6º do artigo 24 da IN 

SEGES/ME nº 73, de 2022, incluído pela IN SEGES/MGI nº 79, de 12 de setembro de 2024. 

6.12.4 No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o 

seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

6.12.5 Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os 

autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, 

oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento 

deste prazo. 

6.12.6 Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.13. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa “fechado e aberto”, 

poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de menor 

preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores 

àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da 

sessão e eventuais prorrogações. 

6.13.1 Caso o item em disputa envolva objeto abrangido por margem de preferência, o 

percentual referido na disposição anterior será de 20%, nos termos do § 5º do artigo 25 da IN 

SEGES/ME nº 73, de 2022, incluído pela IN SEGES/MGI nº 79, de 2024. 

6.13.2 Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 6.13, 

poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, 

oferecer novos lances sucessivos. 

6.13.3 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos 

do período de duração da sessão pública. 

6.13.4 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será 

de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

6.13.5 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a 

ordem final de classificação. 

6.13.6 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o Pregoeiro/Agente de 

Contratação/Comissão, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, 

para a definição das demais colocações. 

6.13.7 Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para 

apresentar lances intermediários.   

6.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.15. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar.  

6.16. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

6.17. No caso de desconexão com o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão, no decorrer da 

etapa competitiva da licitação, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a 

recepção dos lances.  
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6.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Pregoeiro/Agente de 

Contratação/Comissão persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e 

reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo 

Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 

divulgação. 

6.19. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.20. Ao final da fase de lances, será aplicado o direito de preferência, nos termos da Lei Municipal 

nº 1.200, de 11 de agosto de 2023. 

6.20.1 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte 

local ou regionalmente que se encontrarem na faixa de até 10% (dez por cento), serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

6.20.2 A licitante mais bem classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de 

encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira 

colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação 

para tanto. 

6.20.3 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 

de pequeno porte sediadas local ou regionalmente, será priorizada a preferência às empresas 

locais.  

6.21. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à 

Receita Federal, do porte da entidade empresarial, caso a contratação não se enquadre nas 

vedações dos §§1º e 2º do art. 4º da Lei nº 14.133, de 2021. O sistema identificará em coluna própria 

as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os 

valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais 

classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 

2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

6.21.1 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte 

local ou regionalmente que se encontrarem na faixa de até 10% (dez por cento), serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

6.21.2 A licitante mais bem classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de 

encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira 

colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação 

para tanto. 

6.21.3 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 

de pequeno porte sediadas local ou regionalmente, será priorizada a preferência às empresas 

locais. 

6.21.4 As propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que não se 

enquadrem no critério do item 6.20, e que se encontrarem na faixa de até 10% (dez por cento), 

caso se trate de uma concorrência, ou de até 5% (cinco por cento), caso se trate de um pregão, 

serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

6.21.5 A licitante mais bem classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de 

encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira 

colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação 

automática para tanto. 

6.21.6 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 

não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 

empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de até 10% (dez por cento), caso 
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se trate de uma concorrência, ou de até 5% (cinco por cento), caso se trate de um pregão, na 

ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem 

anterior. 

6.21.7 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 

de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 

oferta. 

6.21.8 A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às 

microempresas e às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da 

licitação, ainda não tenham celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores 

somados extrapolem a receita bruta máxima admitida para fins de enquadramento como empresa 

de pequeno porte. 

6.22. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 

lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

6.23. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

6.23.I.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

proposta em ato contínuo à classificação; 

6.23.I.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos nesta Lei; 

6.23.I.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

6.23.I.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos 

órgãos de controle. 

6.23.2 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 

serviços produzidos ou prestados por: 

6.23.II.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 

entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação 

realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

6.23.II.2. empresas brasileiras; 

6.23.II.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

6.23.II.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 

de dezembro de 2009. 

6.24. Esgotados todos os demais critérios de desempate previstos em lei, a escolha do licitante 

vencedor ocorrerá por sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes serão convocados, 

vedado qualquer outro processo. 

6.25. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 

colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o 

Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão poderá negociar condições mais vantajosas, após 

definido o resultado do julgamento. 

6.25.1 Tratando-se de licitação em grupo, a contratação posterior de item específico do 

grupo exigirá prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a 

entidade e serão observados como critério de aceitabilidade os preços unitários máximos definidos 

no Termo de Referência.  
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6.25.2 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, 

for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 

Administração. 

6.25.3 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

6.25.4 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos 

do processo licitatório. 

6.25.5 O Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão solicitará ao licitante mais bem 

classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado 

após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, 

quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

6.25.6 É facultado ao Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão prorrogar o prazo 

estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o 

prazo. 

6.26. Após a negociação do preço, o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão iniciará a fase de 

aceitação e julgamento da proposta. 

7. DA FASE DE JULGAMENTO 

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão verificará se 

o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no 

certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133, de 2021, legislação correlata e no item 3.8 do 

edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 

futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

7.1.1 SICAF; 

7.1.2 Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral 

da União (https://portaldatransparencia.gov.br/pagina-interna/603244-cnep); e. 

7.2. A consulta aos cadastros será realizada no nome e no CNPJ da empresa licitante. 

7.2.1 A consulta no CNEP quanto às sanções previstas na Lei nº 8.429, de1992, também 

ocorrerá no nome e no CPF do sócio majoritário da empresa licitante, se houver, por força do art. 

12 da citada lei. 

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão diligenciará para verificar se houve fraude 

por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

7.3.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. 

7.3.2 O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. 

7.3.3 Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

7.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições 

de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

7.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs ou tenha se valido da aplicação da margem de preferência, o 

Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão verificará se o licitante faz jus ao benefício aplicado. 
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7.5.1 Caso o licitante não venha a comprovar o atendimento dos requisitos para fazer jus 

ao benefício da margem de preferência, as propostas serão reclassificadas, para fins de nova 

aplicação da margem de preferência. 

7.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 

Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão examinará a proposta classificada em primeiro lugar 

quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para 

contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 

73, de 30 de setembro de 2022. 

7.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

7.7.1 contiver vícios insanáveis; 

7.7.2 não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência/Projeto 

Básico; 

7.7.3 apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 

para a contratação; 

7.7.4 não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

7.7.5 apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 

anexos, desde que insanável. 

7.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

7.9. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o item anterior, só será considerada após 

diligência do Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão, que comprove: 

7.9.1 que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

7.9.2 inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

7.10. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de 

exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 

7.10.1 Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada 

integral, semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do 

valor global estimado; 

7.10.2 No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará 

pela superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, 

conforme planilha anexa ao edital; 

7.10.3 No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas 

cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela 

Administração, independentemente do regime de execução. 

7.11. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove 

a exequibilidade da proposta. 

7.12. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos 

custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, 

o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, 

com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da 

proposta. 

7.12.1 Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a 

apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e 
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dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com 

detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os 

respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos 

preços unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada integral, contratação semi-

integrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no 

cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato. 

7.12.2 Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de 

dedicação exclusiva cuja produtividade seja mensurável e indicada pela Administração, o licitante 

deverá indicar a produtividade adotada e a quantidade de pessoal que será alocado na execução 

contratual. 

7.12.3 Caso a produtividade for diferente daquela utilizada pela Administração como 

referência, ou não estiver contida na faixa referencial de produtividade, mas admitida pelo ato 

convocatório, o licitante deverá apresentar a respectiva comprovação de exequibilidade;  

7.12.4 Os licitantes poderão apresentar produtividades diferenciadas daquela estabelecida 

pela Administração como referência, desde que não alterem o objeto da contratação, não 

contrariem dispositivos legais vigentes e, caso não estejam contidas nas faixas referenciais de 

produtividade, comprovem a exequibilidade da proposta. 

7.12.5 Para efeito do subitem anterior, admite-se a adequação técnica da metodologia 

empregada pela contratada, visando assegurar a execução do objeto, desde que mantidas as 

condições para a justa remuneração do serviço. 

7.13. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que 

não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os 

custos da contratação; 

7.13.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas; 

7.13.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 

regime. 

7.14. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada 

no objeto. 

7.15. Caso o Termo de Referência/Projeto Básico exija a apresentação de amostra, o licitante 

classificado em primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, 

sob pena de não aceitação da proposta. 

7.16. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, 

incluindo os demais licitantes. 

7.17. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

7.18. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa 

aceita pelo Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão, ou havendo entrega de amostra fora das 

especificações previstas neste Edital, a proposta do licitante será recusada. 

7.19. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o 

Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado 

pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, 

até a verificação de uma que atenda às especificações constantes no Termo de Referência.  
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7.20. No caso de serviços com dedicação exclusiva de mão-de-obra, o licitante deverá entregar 

junto com sua proposta de preços, os seguintes documentos: 

7.20.1 declaração informando o enquadramento sindical da empresa, a atividade econômica 

preponderante e a justificativa para adoção do instrumento coletivo do trabalho em que se baseia 

sua proposta; 

7.20.2 cópia da carta ou registro sindical do sindicato a qual ele declara ser enquadrado, em 

razão do regramento do enquadramento sindical previsto na CLT ou por força de decisão judicial; 

e 

7.20.3 declaração de que se responsabiliza nas situações de ocorrência de erro no 

enquadramento sindical, ou fraude pela utilização de instrumento coletivo incompatível com o 

enquadramento sindical declarado ou no qual a empresa não tenha sido representada por órgão 

de classe de sua categoria, que daí tenha resultado vantagem indevida na fase de julgamento das 

propostas, sujeitando a contratada às sanções previstas no art. 156, incisos III e IV, da Lei nº 

14.133, de 2021; 

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência e no ANEXO II - Relação dos Documentos 

de Habilitação, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o 

objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

8.1.1 A documentação exigida para fins de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista e 

econômico-financeira, poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF. 

8.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 

apresentados em tradução livre. 

8.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para 

fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a 

habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto 

no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou 

consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

8.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando 

exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de 

habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada 

consorciado. 

8.4.1 Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de 

pequeno porte e o Termo de Referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, 

haverá um acréscimo para o consórcio em relação ao valor exigido para os licitantes individuais. 

8.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por 

cópia ou por qualquer outro meio expressamente admitido pela administração. 

8.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 

cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em obediência 

ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 

8.7. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei. 

8.8. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração 

de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
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8.9. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 

propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de 

entrega das propostas. 

8.10. A habilitação será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos. 

8.10.1 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 

mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à 

integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir. 

8.11. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e 

mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se 

tornem desatualizados. 

8.11.1 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 

momento da habilitação. 

8.12. A verificação pelo Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão, em sítios eletrônicos oficiais 

de órgãos e entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

8.12.1 Os documentos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sicaf 

serão enviados por meio do sistema, em formato digital, no prazo de 02 (duas) horas, prorrogável 

por igual período, contado da solicitação do Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão. 

8.12.2 Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas 

e lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de 

habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1º 

do art. 36 e no § 1º do art. 39 da Instrução Normativa SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

8.13. A verificação no Sicaf ou a exigência dos documentos nele não contidos somente será feita 

em relação ao licitante vencedor. 

8.13.1 Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência 

somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e 

apenas do licitante mais bem classificado. 

8.13.2 Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a 

fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a 

verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

8.14. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para: 

8.14.1 complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

8.14.2 atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 

das propostas; 

8.15. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou 

falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação 

e classificação. 

8.16. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Pregoeiro/Agente de 

Contratação/Comissão examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de 

classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo 

disposto no subitem 8.12.1. 
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8.17. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 

licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o 

subitem anterior. 

8.18. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 

pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para 

participação na licitação. 

8.19. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá 

exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou 

só conhecidos após o julgamento. 

9. DO TERMO DE CONTRATO 

9.1. Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado termo de 

contrato, ou outro instrumento equivalente. 

9.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, para assinar o termo de contrato ou instrumento equivalente, sob pena de decair o 

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

9.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao fornecedor 

adjudicado, implica o reconhecimento de que: 

9.3.1 referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 

estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.3.2 a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas neste Edital; 

9.3.3 a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos 

artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133, de 2021 e reconhece os direitos da Administração previstos 

nos artigos 137 a 139 da mesma Lei. 

9.4. O prazo do item 9.2 poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do 

adjudicatário e aceita pela Administração. 

9.5. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência. 

9.6. Na assinatura do contrato ou instrumento equivalente será exigido o Cadastro Informativo de 

Créditos não Quitados do Setor Público Federal – Cadin e a comprovação das condições de 

habilitação e contratação consignadas neste Edital, que deverão ser mantidas pelo fornecedor 

durante a vigência do contrato. 

9.6.1 A existência de registro no Cadin constitui fator impeditivo para a contratação. 

10. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

10.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05 

(cinco) dias uteis, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de 

Preços, cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

10.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante 

solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

10.2.1 a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

10.2.2 a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

10.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 

sistema de registro de preços. 
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10.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o 

registro de todos os itens constantes no Termo de Referência/Projeto Básico, com a indicação do 

licitante vencedor, a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e 

demais condições. 

10.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e 

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

10.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

10.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas 

condições estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do 

cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições 

propostas pelo primeiro classificado. 

11. DOS RECURSOS 

11.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação 

de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

11.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da 

ata. 

11.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação 

ou inabilitação do licitante: 

11.3.1 a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 

preclusão; 

11.3.2 o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) 

minutos. 

11.3.3 o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação 

ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

11.3.4 na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 

14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 

intimação da ata de julgamento. 

11.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

11.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a 

qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 

encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 

(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

11.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 

(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 

assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

11.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

11.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

11.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados. 
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12. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

12.1.1 deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão durante o 

certame; 

12.1.2 salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 

12.1.II.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

12.1.II.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

12.1.II.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 

12.1.II.4. deixar de apresentar amostra; 

12.1.II.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital. 

12.1.3 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

12.1.4 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

12.1.5 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação; 

12.1.6 fraudar a licitação; 

12.1.7 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

12.1.VII.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

12.1.VII.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

12.1.VII.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada. 

12.1.8 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

12.1.9 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

12.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, após regular processo 

administrativo, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes 

sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

12.2.1 advertência;  

12.2.2 multa; 

12.2.3 impedimento de licitar e contratar e 

12.2.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 

que aplicou a penalidade. 

12.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

12.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida; 

12.3.2 as peculiaridades do caso concreto; 

12.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

12.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
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12.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

12.4. A multa será recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação 

oficial.  

12.4.1 Para as infrações previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, a multa será de 0,5% 

(cinco décimos por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato licitado. 

12.4.2 Para as infrações previstas nos itens 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7, 12.1.8 e 12.1.9, a multa 

será de 15% (quinze por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado. 

12.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

12.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

12.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 

das infrações administrativas relacionadas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, quando não se justificar 

a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo 

prazo máximo de 3 (três) anos. 

12.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7, 12.1.8 e 

12.1.9, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3 que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, 

cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

12.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou 

em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no 

item 12.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades 

e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos 

termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  

12.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 

processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 

servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 

adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar 

defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

12.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 

multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 

autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua 

decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

12.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 

intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

12.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

12.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral dos danos causados. 
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12.15. Para a garantia da ampla defesa e contraditório dos licitantes, as notificações serão enviadas 

eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os 

cadastrados pela empresa no SICAF. 

12.15.1 Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no Sicaf 

serão considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das 

comunicações a eles comprovadamente enviadas. 

13. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

13.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação 

da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da 

abertura do certame. 

13.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 

certame. 

13.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelo 

Sistema do Licitanet (licitanet.com.br). 

13.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

13.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 

pelo Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão, nos autos do processo de licitação. 

13.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

14. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

14.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

14.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão. 

14.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília - DF. 

14.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

14.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 

da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

14.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

14.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

14.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 

interesse público. 

14.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

http://www.gloria.se.gov.br/
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


 

 

 

 

  

MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DA GLÓRIA | C.N.P.J. / M.F. 13.113.626/0001-56 
AVENIDA ANTÔNIO ALVES FEITOSA, 311, NOVA BRASÍLIA, CEP 49.680-000 

www.gloria.se.gov.br 
Página 22 de 94 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO E 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 

14.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP) e endereço eletrônico licitanet.com.br e gloria.se.gov.br. 

14.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

14.11.1 Anexo I - Termo de Referência; 

14.11.2 Anexo II - Relação dos Documentos de Habilitação; 

14.11.3 Anexo III - Planilha de Itens; 

14.11.4 Anexo IV - Minuta de Termo de Contrato; 

14.11.5 Anexo V - Minuta da Ata de Registro de Preços. 

 

 

Nossa Senhora da Glória/SE, 20 de fevereiro de 2025. 

 

__________________________________ 

TIAGO DE SOUZA GOIS 

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO E DESENVOLVIMENTO 

ECONÔMICO 
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ANEXO I - Termo de Referência 

 

O seguinte anexo será disponibilizado juntamente com o edital nos sítios do Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), gloria.se.gov.br e licitanet.com.br. 
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ANEXO II - Relação dos Documentos de Habilitação 

 

1. Habilitação jurídica 

1.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, 
tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

1.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede; 

1.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

1.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como 
empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou 
contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva 
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

1.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se 
localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 
conforme Instrução Normativa DREI/ME n. 77, de 18 de março de 2020; 

1.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

1.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo 
da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil 
das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz; 

1.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei no 5.764, de 16 de 
dezembro 1971; 

1.9. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei no 5.764, de 16 de 
dezembro 1971; 

1.10. Produtor Rural: matrícula no Cadastro Específico do INSS CEI, que comprove a qualificação 
como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971, de 13 de 
novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165); 

1.11. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

2. Habilitação fiscal, social e trabalhista 

2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa 
da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos 
da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil 
e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional; 

2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da 
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
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2.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao domicílio ou 
sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual ou Municipal do domicílio ou sede do 
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

2.7. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados 
ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da 
Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

2.8. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

3. Qualificação Econômico-Financeira 

3.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor (Lei nº 14.133, 

de 2021, art. 69, caput, inciso II); 

3.2. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando: 

3.2.1. Índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) 

superiores a 1 (um). 

3.3. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 

(Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º) 

3.4. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica 

ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

3.5. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela 

Receita Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 

3.6. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos 

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins 

de habilitação patrimônio líquido mínimo de 10% do valor total estimado da contratação. 

3.7. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 

exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. 

(Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º) 

4. Qualificação Técnica 

4.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade tecnológica 

e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por 

meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, 

ou regularmente emitido(s) pelo conselho profissional competente, quando for o caso. 

4.1.1. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz 

ou da filial do fornecedor 

4.1.2. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato 

que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o 

objeto contratado, dentre outros documentos. 
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ANEXO III - Planilha de Itens 

 

1. Cota principal 

ITEM CÓDIGO DESCRIÇÃO ESPECIFICAÇÃO UND. 
QTD. 

AMPLA 

VALOR DE 
REFERÊNCIA 

UNITÁRIO 
TOTAL 

25 11301 
CJA-03 
CONJUNTO 
ALUNO 3 

DESCRIÇÃO: Conjunto para crianças 
com altura compreendida entre 1,19 e 
1,42m, composto de uma mesa e uma 
cadeira. Mesa individual com tampo 
em MDP ou MDF, revestido na face 
superior de laminado melamínico de 
alta pressão e na face inferior em 
chapa de balanceamento, montado 
sobre estrutura tubular de aço, 
contendo porta-livros em plástico 
injetado. Cadeira individual empilhável 
com assento e encosto em 
polipropileno injetado ou em 
compensado anatômico moldado, 
montado sobre estrutura tubular de 
aço. 
DIMENSÕES E TOLERÂNCIAS DA 
MESA: Largura: 600 mm Profundidade: 
450 mm Altura: 594 mm Espessura: 
19,4 mm Tolerância: até + 2 mm para 
largura e profundidade, +/- 1 mm para 
espessura e +/- 6 mm para altura. 
CARACTERÍSTICAS DA MESA: 
Tampo em MDP ou MDF, com 
espessura de 18 mm, revestido na face 
superior em laminado melamínico de 
alta pressão, 0,8 mm de espessura, 
acabamento texturizado, na cor cinza, 
cantos arredondados. Revestimento na 
face inferior em chapa de 
balanceamento (contra-placa fenólica) 
de 0,6 mm. Aplicação de porcas garra 
com rosca métrica M6 e comprimento 
10 mm. Topos encabeçados com fita 
de bordo termoplástica extrudada, 
confeccionada em PVC (cloreto de 

CJ 113 658,00 74.354,00 
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polivinila) PP (polipropileno) ou PE 
(polietileno), com primer na face de 
colagem, acabamento de superfície 
texturizado, na cor amarela, colada 
com adesivo HotMelting. Estrutura 
composta de: Montantes verticais e 
travessa longitudinal confeccionados 
em tubo de aço carbono laminado a 
frio, com costura, secção oblonga de 
29 mm x 58 mm, em chapa 16 (1,5 
mm). Travessa superior confeccionada 
em tubo de aço carbono laminado a 
frio, com costura, curvado em formato 
de “C”, com secção circular, diâmetro 
de 31,75mm ( 1 1/4) em chapa 16 (1,5 
mm). Pés confeccionados em tubo de 
aço carbono laminado a frio, com 
costura, secção circular, diâmetro de 
38 mm (1 1/2”), em chapa 16 (1,5mm). 
Porta-livros em polipropileno 
copolímero isento de cargas minerais, 
composto preferencialmente de 50% 
de matéria-prima reciclada ou 
recuperada, podendo chegar até 
100%, injetado na cor cinza. Fixação 
do tampo à estrutura através de 06 
porcas garra rosca métrica M6 
(diâmetro de 6 mm) e 06 parafusos 
rosca métrica M6 (diâmetro de 6 mm), 
comprimento 47 mm cabeça panela, 
fenda Phillips. Fixação do porta-livros à 
travessa longitudinal através de rebites 
de “repuxo”, diâmetro de 4,0mm, 
comprimento 10mm. Fixação das 
sapatas (frontal e posterior) aos pés 
através de rebites de “repuxo”, 
diâmetro de 4,8mm, comprimento 12 
mm. Ponteiras e sapatas em 
copolímero virgem, isento de cargas 
minerais, injetadas na cor amarela, 
fixadas à estrutura através de encaixe. 
Nas partes metálicas deve ser aplicado 
tratamento antiferruginoso. Pintura dos 
elementos metálicos em tinta em pó 
híbrida Epóxi / Poliéster, eletrostática, 
brilhante, polimerizada em estufa, 
espessura mínima de 40 micrometros 
na cor cinza. 
DIMENSÕES E TOLERÂNCIAS DA 
CADEIRA: Largura do assento: 400 
mm Profundidade do assento: 310 mm 
Espessura do assento: 9,7 mm a 
12mm Largura do encosto: 396 mm 
Altura do encosto: 198 mm Espessura 
do encosto: 9,6 mm a 12,1 mm Altura 
do assento ao chão: 350 mm 
Tolerância: até + 2 mm para largura e 
profundidade, +/- 1mm para espessura 
e +/- 10mm para altura do assento ao 
chão. 
CARACTERÍSTICAS DA CADEIRA: 
Assento e encosto em polipropileno 
copolímero virgem isento de cargas 
minerais, injetados na cor amarela. 
Alternativamente o assento e o encosto 
poderão ser fabricados em 
compensado anatômico moldado a 
quente, contendo no mínimo sete 
lâminas internas, com espessura 
máxima de 1,5mm. Quando fabricado 
em compensado, o assento deve 
receber revestimento na face superior 
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de laminado melamínico de alta 
pressão, 0,6 a 0,8mm de espessura, 
acabamento texturizado, na cor 
amarela. Revestimento da face inferior 
em lâmina de madeira faqueada de 
0,7mm, com acabamento em selador, 
seguido de verniz poliuretano, inclusive 
nos bordos. Quando fabricado em 
compensado, o encosto deve receber 
revestimento nas duas faces de 
laminado melamínico de alta pressão, 
0,6 a 0,8mm de espessura, 
acabamento texturizado, na cor 
amarela. Bordos com acabamento em 
selador seguido de verniz poliuretano. 
Estrutura em tubo de aço carbono 
laminado a frio, com costura, diâmetro 
de 20,7mm, em chapa 14 (1,9mm). 
Fixação do assento e encosto injetados 
à estrutura através de rebites de 
“repuxo”, diâmetro de 4,8mm, 
comprimento 12mm. Fixação do 
assento em compensado moldado à 
estrutura através de rebites de 
“repuxo”,diâmetro de 4,8mm, 
comprimento 19mm. Fixação do 
encosto em compensado moldado à 
estrutura através de rebites de 
“repuxo”,diâmetro de 4,8mm, 
comprimento 22mm. Ponteiras e 
sapatas, em polipropileno copolímero 
virgem, isento de cargas minerais, 
injetadas na cor amarela, fixadas à 
estrutura através de encaixe e pino 
expansor. Nas partes metálicas deve 
ser aplicado tratamento anti-
ferruginoso. Pintura dos elementos 
metálicos em tinta em pó híbrida Epóxi 
/ Poliéster, eletrostática, brilhante, 
polimerizada em estufa, espessura 
mínima 40 micrometros, na cor cinza. 
GARANTIA: Mínima de dois anos a 
partir da data da entrega, contra 
defeitos de fabricação. 

26 11302 
CJA-04 
CONJUNTO 
ALUNO 4 

São compostos de:1 (uma) mesa com 
tampo em MDP ou MDF, revestido na 
face superior de laminado melamínico 
de alta pressão e na face inferior com 
chapa de balanceamento. Estrutura 
tubular de aço.   
1 (uma) cadeira empilhável, com 
assento e encosto em polipropileno 
injetado ou em compensado anatômico 

CJ 150 676,00 101.400,00 
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moldado. Estrutura tubular de aço. 
CONJUNTO ALUNO -. CJA-04 – Mesa  
Tampo em MDP ou MDF, com 
espessura de 18 mm, revestido na face 
superior em laminado melamínico de 
alta pressão, 0,8 mm de espessura, 
acabamento texturizado, na cor CINZA, 
cantos arredondados (conforme 
projeto). Revestimento na face inferior 
em chapa de balanceamento (contra 
placa fenólica) de 0,6 mm. Aplicação 
de porcas garra com rosca métrica M6 
e comprimento 10 mm (ver 
detalhamento no projeto). Dimensões 
acabadas 450 mm (largura) x 600 mm 
(comprimento) x 19,4 mm (espessura), 
admitindose tolerância de até + 2 mm 
para largura e comprimento e de +/- 
0,6 mm para espessura.  Topos 
encabeçados com fita de bordo em 
PVC (cloreto de polivinila) com primer, 
acabamento texturizado, na cor 
VERMELHA, colada com adesivo 
HotMelting. Dimensões nominais de 22 
mm (largura) x 3 mm (espessura), com 
tolerância de + ou - 0,5 mm para 
espessura.  Estrutura composta de: - 
montantes verticais e travessa 
longitudinal confeccionados em tubo de 
aço carbono laminado a frio, com 
costura, secção oblonga de 29 mm x 
58 mm, em chapa 16 (1,5 mm) - 
travessa superior confeccionada em 
tubo de aço carbono laminado a frio, 
com costura, curvado em formato de 
“C”, com secção circular de Ø = 31,75 
mm (1 1/4”), em chapa 16 (1,5 mm) - 
pés confeccionados em tubo de aço 
carbono laminado a frio, com costura, 
secção circular de Ø = 38 mm (1 1/2”), 
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em chapa 16 (1,5 mm).  Porta-livros 
em polipropileno puro (sem qualquer 
tipo de carga) composto 
preferencialmente de 50% de matéria-
prima reciclada ou recuperada, 
podendo chegar até 100%, injetado na 
cor CINZA. As características 
funcionais, dimensionais, de 
resistência e de uniformidade de cor, 
devem ser preservadas no produto 
produzido com matériaprima reciclada, 
admitindo-se tolerâncias na tonalidade 
(da cor CINZA), a critério da equipe 
técnica do pregão. Dimensões, design 
e acabamento conforme projeto. No 
molde do porta-livros deve ser gravado 
o símbolo internacional de reciclagem, 
apresentando o número identificador 
do polímero datador de lotes indicando 
mês e ano a identificação 8 “modelo 
FDE-FNDE” (conforme indicado no 
projeto) e o nome da empresa 
fabricante do componente injetado. 
Nota1 : O nome do fabricante do 
componente deve ser obrigatoriamente 
grafado por extenso, acompanhado ou 
não de sua própria logomarca.  
Fixação do tampo à estrutura através 
de porcas garra e parafusos com rosca 
métrica M6, Ø 6,0 mm, comprimento 
47 mm (+ou- 2 mm), cabeça panela ou 
oval, fenda Phillips. Nota2 : A definição 
dos processos de montagem e do 
torque de aperto dos parafusos que 
fixam o tampo à estrutura deve 
considerar, que após o aperto, não 
deve haver vazio entre a superfície da 
porca garra e o laminado de alta 
pressão.  Fixação do porta-livros à 
travessa longitudinal através de rebites 
de “repuxo”, Ø 4,0 mm, comprimento 
10 mm.  Fixação das sapatas (frontal e 
posterior) aos pés através de rebites 
de “repuxo”, Ø 4,8 mm, comprimento 
12 mm.  Ponteiras e sapatas em 
polipropileno copolímero virgem e sem 
cargas, injetadas na cor VERMELHA, 
fixadas à estrutura através de encaixe. 
Dimensões, design e acabamento 
conforme projeto. Nos moldes das 
ponteiras e sapatas deve ser gravado o 
símbolo internacional de reciclagem, 
apresentando o número identificador 
do polímero datador de lotes indicando 
mês e ano a identificação “modelo 
FDE-FNDE” (conforme indicado no 
projeto) e o nome da empresa 
fabricante do componente injetado. 
Nota1 : O nome do fabricante do 
componente deve ser obrigatoriamente 
grafado por extenso, acompanhado ou 
não de sua própria logomarca.  Nas 
partes metálicas deve ser aplicado 
tratamento antiferruginoso que 
assegure  resistência à corrosão em 
câmara de névoa salina de no mínimo 
300 horas.  Pintura dos elementos 
metálicos em tinta em pó híbrida Epóxi 
/ Poliéster, eletrostática, brilhante, 
polimerizada em estufa, espessura 
mínima de 40 micrometros na cor 
CINZA.CJA-04 – CADEIRA  Assento e 
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encosto em polipropileno copolímero 
virgem e sem cargas, injetados, 
moldados anatomicamente, 
pigmentados na cor VERMELHA. 
Dimensões, design e acabamento 
conforme projeto. Nos moldes do 
assento e do encosto deve ser gravado 
o símbolo internacional de reciclagem, 
apresentando o número identificador 
do polímero datador de lotes indicando 
mês e ano a identificação “modelo 
FDE-FNDE” (conforme indicado no 
projeto) e o nome da empresa 
fabricante do componente injetado. 
Nota1: O nome do fabricante do 
componente deve ser obrigatoriamente 
grafado por extenso, acompanhado ou 
não de sua própria logomarca. 9 
Alternativamente o assento e o encosto 
poderão ser fabricados em 
compensado anatômico moldado a 
quente, contendo no mínimo sete 
lâminas internas, com espessura 
máxima de 1,5 mm cada, oriundas de 
reflorestamento ou de procedência 
legal, isentas de rachaduras, e 
deterioração por fungos ou insetos. 
Dimensões e design conforme projeto.  
Quando fabricado em compensado, o 
assento deve receber revestimento na 
face superior de laminado melamínico 
de alta pressão, 0,6 mm a 0,8 mm de 
espessura, acabamento texturizado, na 
cor VERMELHA. Revestimento da face 
inferior em lâmina de madeira 
faqueada de 0,7 mm, da espécie 
Eucalyptus grandis, com acabamento 
em selador, seguido de verniz 
poliuretano, inclusive nos bordos. 
Espessura acabada do assento mínima 
de 9,7 mm e máxima de 12 mm. Os 
assentos em madeira compensada 
devem ser providos de datadores a 
serem aplicados por meio de carimbo 
ou gravação a fogo sob a camada de 
verniz, de modo a serem indeléveis. 
Estes datadores devem trazer o nome 
do fabricante do componente, mês e 
ano de fabricação. Nota1: O nome do 
fabricante do componente deve ser 
obrigatoriamente grafado por extenso, 
acompanhado ou não de sua própria 
logomarca.  Quando fabricado em 
compensado, o encosto deve receber 
revestimento nas duas faces de 
laminado melamínico de alta pressão, 
0,6 mm a 0,8mm de espessura, 
acabamento texturizado, na cor 
VERMELHA. Bordos com selador 
seguido de verniz poliuretano. 
Espessura acabada do encosto mínima 
de 9,6 mm e máxima de 12,1 mm. O 
encosto em compensado moldado 
deve trazer gravado de forma indelével 
no topo inferior, o nome do fabricante 
do componente. Nota1 : O nome do 
fabricante do componente deve ser 
obrigatoriamente grafado por extenso, 
acompanhado ou não de sua própria 
logomarca.  Estrutura em tubo de aço 
carbono laminado a frio, com costura, 
Ø 20,7 mm, em chapa 14 (1,9 mm).  
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Fixação do assento e encosto injetados 
à estrutura através de rebites de 
“repuxo”, Ø 4,8 mm, comprimento 12 
mm.  Fixação do assento em 
compensado moldado à estrutura 
através de rebites de repuxo, Ø 4,8 
mm, comprimento 19 mm.  Fixação do 
encosto em compensado moldado à 
estrutura através de rebites de repuxo, 
Ø 4,8 mm, comprimento 22 mm.  
Ponteiras e sapatas em polipropileno 
copolímero virgem e sem cargas, 
injetadas na cor VERMELHA, fixadas à 
estrutura através de encaixe e pino 
expansor. Dimensões, design e 
acabamento conforme projeto. Nos 
moldes das ponteiras e sapatas deve 
ser gravado o símbolo internacional de 
reciclagem, apresentando o número 
identificador do polímero 10 datador de 
lotes indicando mês e ano a 
identificação “modelo FDEFNDE” 
(conforme indicado no projeto) e o 
nome da empresa fabricante do 
componente injetado. Nota1: O nome 
do fabricante do componente deve ser 
obrigatoriamente grafado por extenso, 
acompanhado ou não de sua própria 
logomarca.  Nas partes metálicas deve 
ser aplicado tratamento antiferruginoso 
que assegure resistência à corrosão 
em câmara de névoa salina de no 
mínimo 300 horas.  Pintura dos 
elementos metálicos em tinta em pó 
híbrida Epóxi / Poliéster, eletrostática, 
brilhante, polimerizada em estufa, 
espessura mínima 40 micrometros, na 
cor CINZA. 

27 11303 
CJA-05 
CONJUNTO 
ALUNO 5 

São compostos de:1 (uma) mesa com 
tampo em MDP ou MDF, revestido na 
face superior de laminado melamínico 
de alta pressão e na face inferior com 
chapa de balanceamento. Estrutura 
tubular de aço.   
1 (uma) cadeira empilhável, com 
assento e encosto em polipropileno 
injetado ou em compensado anatômico 
moldado. Estrutura tubular de aço. 
Modelo CJA-05 – Altura do Aluno: de 
1,46m a 1,76m Mesa - Tampo em 
madeira aglomerada (MDP ou MDF), 
com espessura de 18 mm, revestido na 
face superior em laminado melamínico 
de alta pressão, 0,8 mm de espessura, 
acabamento texturizado, na cor CINZA, 
cantos arredondados (conforme 
projeto). Revestimento na face inferior 
em chapa de balanceamento (contra-
placa fenólica) de 0,6 mm. Aplicação 
de porcas garra com rosca métrica M6 
e comprimento 10 mm (ver 
detalhamento no projeto). Dimensões 
acabadas 600 mm (largura) x 450 mm 
(comprimento) x 19,4 mm (espessura), 
admitindo-se tolerância de até + 2 mm 
para largura e comprimento e de +/- 
0,6 mm para espessura. Topos 
encabeçados com fita de bordo em 
PVC (cloreto de polivinila) com primer, 
acabamento texturizado, na cor 

CJ 300 840,00 252.000,00 
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VERDE, colada com adesivo 
HotMelting. Dimensões nominais de 22 
mm (largura) x 3 mm (espessura), com 
tolerância de + ou - 0,5 mm para 
espessura. Estrutura composta de: 
- montantes verticais e travessa 
longitudinal confeccionados em tubo de 
aço carbono laminado a frio, com 
costura, secção oblonga de 29 mm x 
58 mm, em chapa 16 (1,5 mm) 
- travessa superior confeccionada em 
tubo de aço carbono laminado a frio, 
com costura, curvado em formato de 
“C”, com secção circular de Ø = 31,75 
mm (1 1/4”), em chapa 16 (1,5mm) 
- pés confeccionados em tubo de aço 
carbono laminado a frio, com costura, 
secção circular de Ø = 38 mm (1 1/2”), 
em chapa 16 (1,5 mm). 
- Porta-livros em polipropileno 
copolímero isento de cargas minerais, 
composto preferencialmente de 50% 
de matéria-prima reciclada ou 
recuperada, podendo chegar até 
100%, injetado na cor CINZA (ver 
referências). As características 
funcionais, dimensionais, de 
resistência e de uniformidade de cor 
devem ser preservadas no produto 
produzido com matéria-prima reciclada, 
admitindo-se tolerâncias na tonalidade 
(da cor CINZA), a critério da Comissão 
Técnica do FNDE. Dimensões, design 
e acabamento conforme projeto. No 
molde do porta-livros deve ser gravado 
o símbolo internacional de reciclagem, 
apresentando o número identificador 
do polímero, datador de lotes indicando 
mês e ano de fabricação, a 
identificação “modelo FDE-FNDE” 
(conforme indicado no projeto) e o 
nome da empresa fabricante do 
componente injetado. Obs. 1: O nome 
do fabricante do componente deve ser 
obrigatoriamente grafado por extenso, 
acompanhado ou não de sua própria 
logomarca. 
Fixação do tampo à estrutura através 
de porcas, garra e parafusos com 
rosca métrica M6, Ø 6,0mm, 
comprimento 47 mm (+ ou - 2 mm), 
cabeça panela ou oval, fenda Phillips. 
Fixação das sapatas (frontal e 
posterior) aos pés através de rebites 
de “repuxo”, Ø 4,8mm, comprimento 
12mm. Ponteiras e sapatas em 
polipropileno copolímero virgem e sem 
cargas, injetadas na cor VERDE, 
fixadas à estrutura através de encaixe. 
Dimensões, design e acabamento 
conforme projeto. Nos moldes das 
ponteiras e sapatas, deve ser gravado 
o símbolo internacional de reciclagem, 
apresentando o número identificador 
do polímero datador de lotes indicando 
mês e ano a identificação “modelo 
FDE-FNDE” (conforme indicado no 
projeto) e o nome da empresa 
fabricante do componente injetado. 
Nas partes metálicas deve ser aplicado 
tratamento antiferruginoso que 
assegure resistência à corrosão em 

http://www.gloria.se.gov.br/
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câmara de névoa salina de no mínimo 
300 horas. Pintura dos elementos 
metálicos em tinta em pó híbrida Epóxi 
/ Poliéster, eletrostática, brilhante, 
polimerizada em estufa, espessura 
mínima de 40 micrometros na cor 
CINZA. 
Cadeira - Assento e encosto em 
polipropileno copolímero virgem e sem 
cargas, injetados, moldados 
anatomicamente, pigmentados na cor 
VERDE. Dimensões, design e 
acabamento conforme projeto. Nos 
moldes do assento e do encosto, deve 
ser gravado o símbolo internacional de 
reciclagem, apresentando o número 
identificador do polímero datador de 
lotes indicando mês e ano a 
identificação “modelo FDE-FNDE” 
(conforme indicado no projeto) e o 
nome da empresa fabricante do 
componente injetado. Alternativamente 
o assento e o encosto poderão ser 
fabricados em compensado anatômico 
moldado a quente, contendo no 
mínimo sete lâminas internas, com 
espessura máxima de 1,5mm cada, 
oriundas de reflorestamento ou de 
procedência legal, isentas de 
rachaduras, e deterioração por fungos 
ou insetos. Dimensões e design 
conforme projeto. Quando fabricado 
em compensado, o assento deve 
receber revestimento na face superior 
de laminado melamínico de alta 
pressão, 0,6 mm a 0,8 mm de 
espessura, acabamento texturizado, na 
cor VERDE. Revestimento da face 
inferior em lâmina de madeira 
faqueada de 0,7 mm, da espécie 
Eucalyptus grandis, com acabamento 
em selador, seguido de verniz 
poliuretano, inclusive nos bordos. 
Espessura acabada do assento mínima 
de 9,7 mm e máxima de 12 mm. O 
assento em compensado moldado 
deve trazer gravado de forma indelével 
na face inferior o nome ou logomarca 
do fabricante do componente. Quando 
fabricado em compensado, o encosto 
deve receber revestimento nas duas 
faces de laminado melamínico de alta 
pressão, 0,6 mm a 0,8mm de 
espessura, acabamento texturizado, na 
cor VERDE. Bordos com selador 
seguido de verniz poliuretano. 
Espessura acabada do encosto mínima 
de 9,6 mm e máxima de 12,1 mm. O 
encosto em compensado moldado 
deve trazer gravado de forma indelével 
no topo inferior, o nome ou logomarca 
do fabricante do componente. Estrutura 
em tubo de aço carbono laminado a 
frio, com costura, Ø 20,7 mm, em 
chapa 14 (1,9 mm). Fixação do 
assento e encosto injetados à estrutura 
através de 
rebites de “repuxo”, Ø 4,8mm, 
comprimento 12 mm. Fixação do 
assento em compensado moldado à 
estrutura através de rebites de repuxo, 
Ø 4,8mm, comprimento 19 mm. 

http://www.gloria.se.gov.br/
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Fixação do encosto em compensado 
moldado à estrutura através de rebites 
de repuxo, Ø 4,8 mm, comprimento 22 
mm. Ponteiras e sapatas em 
polipropileno copolímero virgem e sem 
cargas, injetadas na cor VERDE, 
fixadas à estrutura através de encaixe 
e pino expansor. Dimensões, design e 
acabamento conforme projeto. Nos 
moldes das ponteiras e sapatas deve 
ser gravado o símbolo internacional de 
reciclagem, apresentando o número 
identificador do polímero datador de 
lotes indicando mês e ano a 
identificação “modelo FDE - FNDE” 
(conforme indicado no projeto) e o 
nome da empresa fabricante do 
componente injetado. Nas partes 
metálicas deve ser aplicado tratamento 
antiferruginoso que assegure 
resistência à corrosão em câmara de 
névoa salina de no mínimo 300 horas. 
Pintura dos elementos metálicos em 
tinta em pó híbrida Epóxi / Poliéster, 
eletrostática, brilhante, polimerizada 
em estufa, espessura mínima 40 
micrometros, na cor CINZA. 

28 11304 
CJA-06 
CONJUNTO 
ALUNO 6 

CJA-06 – Cadeira  Assento e encosto 
em polipropileno copolímero virgem e 
sem cargas, injetados, moldados 
anatomicamente, pigmentados na cor 
AZUL. Dimensões, design e 
acabamento conforme projeto. Nos 
moldes do assento e do encosto deve 
ser gravado o símbolo internacional de 
reciclagem, apresentando o número 
identificador do polímero datador de 
lotes indicando mês e ano a 
identificação “modelo FDE-FNDE” 
(conforme indicado no projeto) e o 
nome da empresa fabricante do 
componente injetado. Nota1 : O nome 
do fabricante do componente deve ser 
obrigatoriamente grafado por extenso, 
acompanhado ou não de sua própria 
logomarca.  Alternativamente o 
assento e o encosto poderão ser 

CJ 225 876,20 197.145,00 
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fabricados em compensado anatômico 
moldado a quente, contendo no 
mínimo sete lâminas internas, com 
espessura máxima de 1,5mm cada, 
oriundas de reflorestamento ou de 
procedência legal, isentas de 
rachaduras, e deterioração por fungos 
ou insetos. Dimensões e design 
conforme projeto.  Quando fabricado 
em compensado, o assento deve 
receber revestimento na face superior 
de laminado melamínico de alta 
pressão, 0,6 mm a 0,8 mm de 
espessura, acabamento texturizado, na 
cor AZUL. Revestimento da face 
inferior em lâmina de madeira 
faqueada de 0,7 mm, da espécie 
Eucalyptus grandis, com acabamento 
em selador, seguido de verniz 
poliuretano, inclusive nos bordos. 
Espessura acabada do assento mínima 
de 9,7 mm e máxima de 12 mm. Os 
assentos em madeira compensada 
devem ser providos de datadores a 
serem aplicados por meio de carimbo 
ou gravação a fogo sob a camada de 
verniz, de modo a serem indeléveis. 
Estes datadores devem trazer o nome 
do fabricante do componente, mês e 
ano de fabricação. Nota1 : O nome do 
fabricante do componente deve ser 
obrigatoriamente grafado por extenso, 
acompanhado ou não de sua própria 
logomarca.  Quando fabricado em 
compensado, o encosto deve receber 
revestimento nas duas faces de 
laminado melamínico de alta pressão, 
0,6 mm a 0,8 mm de espessura, 
acabamento 13 texturizado, na cor 
AZUL. Bordos com selador seguido de 
verniz poliuretano. Espessura acabada 
do encosto mínima de 9,6 mm e 
máxima de 12,1 mm. O encosto em 
compensado moldado deve trazer 
gravado de forma indelével no topo 
inferior, o nome do fabricante do 
componente. Nota1 : O nome do 
fabricante do componente deve ser 
obrigatoriamente grafado por extenso, 
acompanhado ou não de sua própria 
logomarca.  Estrutura em tubo de aço 
carbono laminado a frio, com costura, 
Ø 20,7 mm, em chapa 14 (1,9 mm).  
Fixação do assento e encosto injetados 
à estrutura através de rebites de 
“repuxo”, Ø 4,8§ mm, comprimento 12 
mm.  Fixação do assento em 
compensado moldado à estrutura 
através de rebites de repuxo, Ø 4,8 
mm, comprimento 19 mm.  Fixação do 
encosto em compensado moldado à 
estrutura através de rebites de repuxo, 
Ø 4,8 mm, comprimento 22 mm.  
Ponteiras e sapatas em polipropileno 
copolímero virgem e sem cargas, 
injetadas na cor AZUL, fixadas à 
estrutura através de encaixe e pino 
expansor. Dimensões, design e 
acabamento conforme projeto. Nos 
moldes das ponteiras e sapatas deve 
ser gravado o símbolo internacional de 
reciclagem, apresentando o número 

http://www.gloria.se.gov.br/
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identificador do polímero datador de 
lotes indicando mês e ano a 
identificação “modelo FDEFNDE” 
(conforme indicado no projeto) e o 
nome da empresa fabricante do 
componente injetado.  Nas partes 
metálicas deve ser aplicado tratamento 
antiferruginoso que assegure 
resistência à corrosão em câmara de 
névoa salina de no mínimo 300 horas.  
Pintura dos elementos metálicos em 
tinta em pó híbrida Epóxi / Poliéster, 
eletrostática, brilhante, polimerizada 
em estufa, espessura mínima 40 
micrometros, na cor CINZA. 

VALOR TOTAL ESTIMADO 624.899,00 

 

2. 25% da principal (Reservada) 

ITEM CÓDIGO DESCRIÇÃO ESPECIFICAÇÃO UND. 
QTD. 

EPP/ME 

VALOR DE 
REFERÊNCIA 

UNITÁRIO 
TOTAL 

53 11301 
CJA-03 
CONJUNTO 
ALUNO 3 

DESCRIÇÃO: Conjunto para crianças 
com altura compreendida entre 1,19 e 
1,42m, composto de uma mesa e uma 
cadeira. Mesa individual com tampo em 
MDP ou MDF, revestido na face 
superior de laminado melamínico de 
alta pressão e na face inferior em chapa 
de balanceamento, montado sobre 
estrutura tubular de aço, contendo 
porta-livros em plástico injetado. 
Cadeira individual empilhável com 
assento e encosto em polipropileno 
injetado ou em compensado anatômico 
moldado, montado sobre estrutura 
tubular de aço. 
DIMENSÕES E TOLERÂNCIAS DA 
MESA: Largura: 600 mm Profundidade: 
450 mm Altura: 594 mm Espessura: 
19,4 mm Tolerância: até + 2 mm para 
largura e profundidade, +/- 1 mm para 
espessura e +/- 6 mm para altura. 
CARACTERÍSTICAS DA MESA: Tampo 
em MDP ou MDF, com espessura de 18 
mm, revestido na face superior em 
laminado melamínico de alta pressão, 
0,8 mm de espessura, acabamento 
texturizado, na cor cinza, cantos 
arredondados. Revestimento na face 
inferior em chapa de balanceamento 
(contra-placa fenólica) de 0,6 mm. 
Aplicação de porcas garra com rosca 
métrica M6 e comprimento 10 mm. 
Topos encabeçados com fita de bordo 
termoplástica extrudada, confeccionada 
em PVC (cloreto de polivinila) PP 
(polipropileno) ou PE (polietileno), com 

CJ 37 658,00 24.346,00 
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primer na face de colagem, 
acabamento de superfície texturizado, 
na cor amarela, colada com adesivo 
HotMelting. Estrutura composta de: 
Montantes verticais e travessa 
longitudinal confeccionados em tubo de 
aço carbono laminado a frio, com 
costura, secção oblonga de 29 mm x 58 
mm, em chapa 16 (1,5 mm). Travessa 
superior confeccionada em tubo de aço 
carbono laminado a frio, com costura, 
curvado em formato de “C”, com secção 
circular, diâmetro de 31,75mm ( 1 1/4) 
em chapa 16 (1,5 mm). Pés 
confeccionados em tubo de aço 
carbono laminado a frio, com costura, 
secção circular, diâmetro de 38 mm (1 
1/2”), em chapa 16 (1,5mm). Porta-
livros em polipropileno copolímero 
isento de cargas minerais, composto 
preferencialmente de 50% de matéria-
prima reciclada ou recuperada, 
podendo chegar até 100%, injetado na 
cor cinza. Fixação do tampo à estrutura 
através de 06 porcas garra rosca 
métrica M6 (diâmetro de 6 mm) e 06 
parafusos rosca métrica M6 (diâmetro 
de 6 mm), comprimento 47 mm cabeça 
panela, fenda Phillips. Fixação do porta-
livros à travessa longitudinal através de 
rebites de “repuxo”, diâmetro de 4,0mm, 
comprimento 10mm. Fixação das 
sapatas (frontal e posterior) aos pés 
através de rebites de “repuxo”, diâmetro 
de 4,8mm, comprimento 12 mm. 
Ponteiras e sapatas em copolímero 
virgem, isento de cargas minerais, 
injetadas na cor amarela, fixadas à 
estrutura através de encaixe. Nas 
partes metálicas deve ser aplicado 
tratamento antiferruginoso. Pintura dos 
elementos metálicos em tinta em pó 
híbrida Epóxi / Poliéster, eletrostática, 
brilhante, polimerizada em estufa, 
espessura mínima de 40 micrometros 
na cor cinza. 
DIMENSÕES E TOLERÂNCIAS DA 
CADEIRA: Largura do assento: 400 mm 
Profundidade do assento: 310 mm 
Espessura do assento: 9,7 mm a 12mm 
Largura do encosto: 396 mm Altura do 
encosto: 198 mm Espessura do 
encosto: 9,6 mm a 12,1 mm Altura do 
assento ao chão: 350 mm Tolerância: 
até + 2 mm para largura e 
profundidade, +/- 1mm para espessura 
e +/- 10mm para altura do assento ao 
chão. 
CARACTERÍSTICAS DA CADEIRA: 
Assento e encosto em polipropileno 
copolímero virgem isento de cargas 
minerais, injetados na cor amarela. 
Alternativamente o assento e o encosto 
poderão ser fabricados em 
compensado anatômico moldado a 
quente, contendo no mínimo sete 
lâminas internas, com espessura 
máxima de 1,5mm. Quando fabricado 
em compensado, o assento deve 
receber revestimento na face superior 
de laminado melamínico de alta 
pressão, 0,6 a 0,8mm de espessura, 

http://www.gloria.se.gov.br/
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acabamento texturizado, na cor 
amarela. Revestimento da face inferior 
em lâmina de madeira faqueada de 
0,7mm, com acabamento em selador, 
seguido de verniz poliuretano, inclusive 
nos bordos. Quando fabricado em 
compensado, o encosto deve receber 
revestimento nas duas faces de 
laminado melamínico de alta pressão, 
0,6 a 0,8mm de espessura, 
acabamento texturizado, na cor 
amarela. Bordos com acabamento em 
selador seguido de verniz poliuretano. 
Estrutura em tubo de aço carbono 
laminado a frio, com costura, diâmetro 
de 20,7mm, em chapa 14 (1,9mm). 
Fixação do assento e encosto injetados 
à estrutura através de rebites de 
“repuxo”, diâmetro de 4,8mm, 
comprimento 12mm. Fixação do 
assento em compensado moldado à 
estrutura através de rebites de 
“repuxo”,diâmetro de 4,8mm, 
comprimento 19mm. Fixação do 
encosto em compensado moldado à 
estrutura através de rebites de 
“repuxo”,diâmetro de 4,8mm, 
comprimento 22mm. Ponteiras e 
sapatas, em polipropileno copolímero 
virgem, isento de cargas minerais, 
injetadas na cor amarela, fixadas à 
estrutura através de encaixe e pino 
expansor. Nas partes metálicas deve 
ser aplicado tratamento anti-
ferruginoso. Pintura dos elementos 
metálicos em tinta em pó híbrida Epóxi / 
Poliéster, eletrostática, brilhante, 
polimerizada em estufa, espessura 
mínima 40 micrometros, na cor cinza. 
GARANTIA: Mínima de dois anos a 
partir da data da entrega, contra 
defeitos de fabricação. 

54 11302 
CJA-04 
CONJUNTO 
ALUNO 4 

São compostos de:1 (uma) mesa com 
tampo em MDP ou MDF, revestido na 
face superior de laminado melamínico 
de alta pressão e na face inferior com 
chapa de balanceamento. Estrutura 
tubular de aço.   
1 (uma) cadeira empilhável, com 
assento e encosto em polipropileno 
injetado ou em compensado anatômico 

CJ 50 676,00 33.800,00 
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moldado. Estrutura tubular de aço. 
CONJUNTO ALUNO -. CJA-04 – Mesa  
Tampo em MDP ou MDF, com 
espessura de 18 mm, revestido na face 
superior em laminado melamínico de 
alta pressão, 0,8 mm de espessura, 
acabamento texturizado, na cor CINZA, 
cantos arredondados (conforme 
projeto). Revestimento na face inferior 
em chapa de balanceamento (contra 
placa fenólica) de 0,6 mm. Aplicação de 
porcas garra com rosca métrica M6 e 
comprimento 10 mm (ver detalhamento 
no projeto). Dimensões acabadas 450 
mm (largura) x 600 mm (comprimento) 
x 19,4 mm (espessura), admitindose 
tolerância de até + 2 mm para largura e 
comprimento e de +/- 0,6 mm para 
espessura.  Topos encabeçados com 
fita de bordo em PVC (cloreto de 
polivinila) com primer, acabamento 
texturizado, na cor VERMELHA, colada 
com adesivo HotMelting. Dimensões 
nominais de 22 mm (largura) x 3 mm 
(espessura), com tolerância de + ou - 
0,5 mm para espessura.  Estrutura 
composta de: - montantes verticais e 
travessa longitudinal confeccionados 
em tubo de aço carbono laminado a 
frio, com costura, secção oblonga de 29 
mm x 58 mm, em chapa 16 (1,5 mm) - 
travessa superior confeccionada em 
tubo de aço carbono laminado a frio, 
com costura, curvado em formato de 
“C”, com secção circular de Ø = 31,75 
mm (1 1/4”), em chapa 16 (1,5 mm) - 
pés confeccionados em tubo de aço 
carbono laminado a frio, com costura, 
secção circular de Ø = 38 mm (1 1/2”), 
em chapa 16 (1,5 mm).  Porta-livros em 

http://www.gloria.se.gov.br/


 

 

 

 

  

MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DA GLÓRIA | C.N.P.J. / M.F. 13.113.626/0001-56 
AVENIDA ANTÔNIO ALVES FEITOSA, 311, NOVA BRASÍLIA, CEP 49.680-000 

www.gloria.se.gov.br 
Página 41 de 94 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO E 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 

ITEM CÓDIGO DESCRIÇÃO ESPECIFICAÇÃO UND. 
QTD. 

EPP/ME 

VALOR DE 
REFERÊNCIA 

UNITÁRIO 
TOTAL 

polipropileno puro (sem qualquer tipo 
de carga) composto preferencialmente 
de 50% de matéria-prima reciclada ou 
recuperada, podendo chegar até 100%, 
injetado na cor CINZA. As 
características funcionais, 
dimensionais, de resistência e de 
uniformidade de cor, devem ser 
preservadas no produto produzido com 
matériaprima reciclada, admitindo-se 
tolerâncias na tonalidade (da cor 
CINZA), a critério da equipe técnica do 
pregão. Dimensões, design e 
acabamento conforme projeto. No 
molde do porta-livros deve ser gravado 
o símbolo internacional de reciclagem, 
apresentando o número identificador do 
polímero datador de lotes indicando 
mês e ano a identificação 8 “modelo 
FDE-FNDE” (conforme indicado no 
projeto) e o nome da empresa 
fabricante do componente injetado. 
Nota1 : O nome do fabricante do 
componente deve ser obrigatoriamente 
grafado por extenso, acompanhado ou 
não de sua própria logomarca.  Fixação 
do tampo à estrutura através de porcas 
garra e parafusos com rosca métrica 
M6, Ø 6,0 mm, comprimento 47 mm 
(+ou- 2 mm), cabeça panela ou oval, 
fenda Phillips. Nota2 : A definição dos 
processos de montagem e do torque de 
aperto dos parafusos que fixam o 
tampo à estrutura deve considerar, que 
após o aperto, não deve haver vazio 
entre a superfície da porca garra e o 
laminado de alta pressão.  Fixação do 
porta-livros à travessa longitudinal 
através de rebites de “repuxo”, Ø 4,0 
mm, comprimento 10 mm.  Fixação das 
sapatas (frontal e posterior) aos pés 
através de rebites de “repuxo”, Ø 4,8 
mm, comprimento 12 mm.  Ponteiras e 
sapatas em polipropileno copolímero 
virgem e sem cargas, injetadas na cor 
VERMELHA, fixadas à estrutura através 
de encaixe. Dimensões, design e 
acabamento conforme projeto. Nos 
moldes das ponteiras e sapatas deve 
ser gravado o símbolo internacional de 
reciclagem, apresentando o número 
identificador do polímero datador de 
lotes indicando mês e ano a 
identificação “modelo FDE-FNDE” 
(conforme indicado no projeto) e o 
nome da empresa fabricante do 
componente injetado. Nota1 : O nome 
do fabricante do componente deve ser 
obrigatoriamente grafado por extenso, 
acompanhado ou não de sua própria 
logomarca.  Nas partes metálicas deve 
ser aplicado tratamento antiferruginoso 
que assegure  resistência à corrosão 
em câmara de névoa salina de no 
mínimo 300 horas.  Pintura dos 
elementos metálicos em tinta em pó 
híbrida Epóxi / Poliéster, eletrostática, 
brilhante, polimerizada em estufa, 
espessura mínima de 40 micrometros 
na cor CINZA.CJA-04 – CADEIRA  
Assento e encosto em polipropileno 
copolímero virgem e sem cargas, 

http://www.gloria.se.gov.br/
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injetados, moldados anatomicamente, 
pigmentados na cor VERMELHA. 
Dimensões, design e acabamento 
conforme projeto. Nos moldes do 
assento e do encosto deve ser gravado 
o símbolo internacional de reciclagem, 
apresentando o número identificador do 
polímero datador de lotes indicando 
mês e ano a identificação “modelo FDE-
FNDE” (conforme indicado no projeto) e 
o nome da empresa fabricante do 
componente injetado. Nota1: O nome 
do fabricante do componente deve ser 
obrigatoriamente grafado por extenso, 
acompanhado ou não de sua própria 
logomarca. 9 Alternativamente o 
assento e o encosto poderão ser 
fabricados em compensado anatômico 
moldado a quente, contendo no mínimo 
sete lâminas internas, com espessura 
máxima de 1,5 mm cada, oriundas de 
reflorestamento ou de procedência 
legal, isentas de rachaduras, e 
deterioração por fungos ou insetos. 
Dimensões e design conforme projeto.  
Quando fabricado em compensado, o 
assento deve receber revestimento na 
face superior de laminado melamínico 
de alta pressão, 0,6 mm a 0,8 mm de 
espessura, acabamento texturizado, na 
cor VERMELHA. Revestimento da face 
inferior em lâmina de madeira faqueada 
de 0,7 mm, da espécie Eucalyptus 
grandis, com acabamento em selador, 
seguido de verniz poliuretano, inclusive 
nos bordos. Espessura acabada do 
assento mínima de 9,7 mm e máxima 
de 12 mm. Os assentos em madeira 
compensada devem ser providos de 
datadores a serem aplicados por meio 
de carimbo ou gravação a fogo sob a 
camada de verniz, de modo a serem 
indeléveis. Estes datadores devem 
trazer o nome do fabricante do 
componente, mês e ano de fabricação. 
Nota1: O nome do fabricante do 
componente deve ser obrigatoriamente 
grafado por extenso, acompanhado ou 
não de sua própria logomarca.  Quando 
fabricado em compensado, o encosto 
deve receber revestimento nas duas 
faces de laminado melamínico de alta 
pressão, 0,6 mm a 0,8mm de 
espessura, acabamento texturizado, na 
cor VERMELHA. Bordos com selador 
seguido de verniz poliuretano. 
Espessura acabada do encosto mínima 
de 9,6 mm e máxima de 12,1 mm. O 
encosto em compensado moldado deve 
trazer gravado de forma indelével no 
topo inferior, o nome do fabricante do 
componente. Nota1 : O nome do 
fabricante do componente deve ser 
obrigatoriamente grafado por extenso, 
acompanhado ou não de sua própria 
logomarca.  Estrutura em tubo de aço 
carbono laminado a frio, com costura, Ø 
20,7 mm, em chapa 14 (1,9 mm).  
Fixação do assento e encosto injetados 
à estrutura através de rebites de 
“repuxo”, Ø 4,8 mm, comprimento 12 
mm.  Fixação do assento em 
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compensado moldado à estrutura 
através de rebites de repuxo, Ø 4,8 
mm, comprimento 19 mm.  Fixação do 
encosto em compensado moldado à 
estrutura através de rebites de repuxo, 
Ø 4,8 mm, comprimento 22 mm.  
Ponteiras e sapatas em polipropileno 
copolímero virgem e sem cargas, 
injetadas na cor VERMELHA, fixadas à 
estrutura através de encaixe e pino 
expansor. Dimensões, design e 
acabamento conforme projeto. Nos 
moldes das ponteiras e sapatas deve 
ser gravado o símbolo internacional de 
reciclagem, apresentando o número 
identificador do polímero 10 datador de 
lotes indicando mês e ano a 
identificação “modelo FDEFNDE” 
(conforme indicado no projeto) e o 
nome da empresa fabricante do 
componente injetado. Nota1: O nome 
do fabricante do componente deve ser 
obrigatoriamente grafado por extenso, 
acompanhado ou não de sua própria 
logomarca.  Nas partes metálicas deve 
ser aplicado tratamento antiferruginoso 
que assegure resistência à corrosão em 
câmara de névoa salina de no mínimo 
300 horas.  Pintura dos elementos 
metálicos em tinta em pó híbrida Epóxi / 
Poliéster, eletrostática, brilhante, 
polimerizada em estufa, espessura 
mínima 40 micrometros, na cor CINZA. 

55 11303 
CJA-05 
CONJUNTO 
ALUNO 5 

São compostos de:1 (uma) mesa com 
tampo em MDP ou MDF, revestido na 
face superior de laminado melamínico 
de alta pressão e na face inferior com 
chapa de balanceamento. Estrutura 
tubular de aço.   
1 (uma) cadeira empilhável, com 
assento e encosto em polipropileno 
injetado ou em compensado anatômico 
moldado. Estrutura tubular de aço. 
Modelo CJA-05 – Altura do Aluno: de 
1,46m a 1,76m Mesa - Tampo em 
madeira aglomerada (MDP ou MDF), 
com espessura de 18 mm, revestido na 
face superior em laminado melamínico 
de alta pressão, 0,8 mm de espessura, 
acabamento texturizado, na cor CINZA, 
cantos arredondados (conforme 
projeto). Revestimento na face inferior 
em chapa de balanceamento (contra-
placa fenólica) de 0,6 mm. Aplicação de 
porcas garra com rosca métrica M6 e 
comprimento 10 mm (ver detalhamento 
no projeto). Dimensões acabadas 600 
mm (largura) x 450 mm (comprimento) 
x 19,4 mm (espessura), admitindo-se 
tolerância de até + 2 mm para largura e 
comprimento e de +/- 0,6 mm para 
espessura. Topos encabeçados com 
fita de bordo em PVC (cloreto de 
polivinila) com primer, acabamento 
texturizado, na cor VERDE, colada com 

CJ 100 840,00 84.000,00 
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adesivo HotMelting. Dimensões 
nominais de 22 mm (largura) x 3 mm 
(espessura), com tolerância de + ou - 
0,5 mm para espessura. Estrutura 
composta de: 
- montantes verticais e travessa 
longitudinal confeccionados em tubo de 
aço carbono laminado a frio, com 
costura, secção oblonga de 29 mm x 58 
mm, em chapa 16 (1,5 mm) 
- travessa superior confeccionada em 
tubo de aço carbono laminado a frio, 
com costura, curvado em formato de 
“C”, com secção circular de Ø = 31,75 
mm (1 1/4”), em chapa 16 (1,5mm) 
- pés confeccionados em tubo de aço 
carbono laminado a frio, com costura, 
secção circular de Ø = 38 mm (1 1/2”), 
em chapa 16 (1,5 mm). 
- Porta-livros em polipropileno 
copolímero isento de cargas minerais, 
composto preferencialmente de 50% de 
matéria-prima reciclada ou recuperada, 
podendo chegar até 100%, injetado na 
cor CINZA (ver referências). As 
características funcionais, 
dimensionais, de resistência e de 
uniformidade de cor devem ser 
preservadas no produto produzido com 
matéria-prima reciclada, admitindo-se 
tolerâncias na tonalidade (da cor 
CINZA), a critério da Comissão Técnica 
do FNDE. Dimensões, design e 
acabamento conforme projeto. No 
molde do porta-livros deve ser gravado 
o símbolo internacional de reciclagem, 
apresentando o número identificador do 
polímero, datador de lotes indicando 
mês e ano de fabricação, a 
identificação “modelo FDE-FNDE” 
(conforme indicado no projeto) e o 
nome da empresa fabricante do 
componente injetado. Obs. 1: O nome 
do fabricante do componente deve ser 
obrigatoriamente grafado por extenso, 
acompanhado ou não de sua própria 
logomarca. 
Fixação do tampo à estrutura através 
de porcas, garra e parafusos com rosca 
métrica M6, Ø 6,0mm, comprimento 47 
mm (+ ou - 2 mm), cabeça panela ou 
oval, fenda Phillips. Fixação das 
sapatas (frontal e posterior) aos pés 
através de rebites de “repuxo”, Ø 
4,8mm, comprimento 12mm. Ponteiras 
e sapatas em polipropileno copolímero 
virgem e sem cargas, injetadas na cor 
VERDE, fixadas à estrutura através de 
encaixe. Dimensões, design e 
acabamento conforme projeto. Nos 
moldes das ponteiras e sapatas, deve 
ser gravado o símbolo internacional de 
reciclagem, apresentando o número 
identificador do polímero datador de 
lotes indicando mês e ano a 
identificação “modelo FDE-FNDE” 
(conforme indicado no projeto) e o 
nome da empresa fabricante do 
componente injetado. Nas partes 
metálicas deve ser aplicado tratamento 
antiferruginoso que assegure 
resistência à corrosão em câmara de 
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névoa salina de no mínimo 300 horas. 
Pintura dos elementos metálicos em 
tinta em pó híbrida Epóxi / Poliéster, 
eletrostática, brilhante, polimerizada em 
estufa, espessura mínima de 40 
micrometros na cor CINZA. 
Cadeira - Assento e encosto em 
polipropileno copolímero virgem e sem 
cargas, injetados, moldados 
anatomicamente, pigmentados na cor 
VERDE. Dimensões, design e 
acabamento conforme projeto. Nos 
moldes do assento e do encosto, deve 
ser gravado o símbolo internacional de 
reciclagem, apresentando o número 
identificador do polímero datador de 
lotes indicando mês e ano a 
identificação “modelo FDE-FNDE” 
(conforme indicado no projeto) e o 
nome da empresa fabricante do 
componente injetado. Alternativamente 
o assento e o encosto poderão ser 
fabricados em compensado anatômico 
moldado a quente, contendo no mínimo 
sete lâminas internas, com espessura 
máxima de 1,5mm cada, oriundas de 
reflorestamento ou de procedência 
legal, isentas de rachaduras, e 
deterioração por fungos ou insetos. 
Dimensões e design conforme projeto. 
Quando fabricado em compensado, o 
assento deve receber revestimento na 
face superior de laminado melamínico 
de alta pressão, 0,6 mm a 0,8 mm de 
espessura, acabamento texturizado, na 
cor VERDE. Revestimento da face 
inferior em lâmina de madeira faqueada 
de 0,7 mm, da espécie Eucalyptus 
grandis, com acabamento em selador, 
seguido de verniz poliuretano, inclusive 
nos bordos. Espessura acabada do 
assento mínima de 9,7 mm e máxima 
de 12 mm. O assento em compensado 
moldado deve trazer gravado de forma 
indelével na face inferior o nome ou 
logomarca do fabricante do 
componente. Quando fabricado em 
compensado, o encosto deve receber 
revestimento nas duas faces de 
laminado melamínico de alta pressão, 
0,6 mm a 0,8mm de espessura, 
acabamento texturizado, na cor 
VERDE. Bordos com selador seguido 
de verniz poliuretano. Espessura 
acabada do encosto mínima de 9,6 mm 
e máxima de 12,1 mm. O encosto em 
compensado moldado deve trazer 
gravado de forma indelével no topo 
inferior, o nome ou logomarca do 
fabricante do componente. Estrutura em 
tubo de aço carbono laminado a frio, 
com costura, Ø 20,7 mm, em chapa 14 
(1,9 mm). Fixação do assento e encosto 
injetados à estrutura através de 
rebites de “repuxo”, Ø 4,8mm, 
comprimento 12 mm. Fixação do 
assento em compensado moldado à 
estrutura através de rebites de repuxo, 
Ø 4,8mm, comprimento 19 mm. Fixação 
do encosto em compensado moldado à 
estrutura através de rebites de repuxo, 
Ø 4,8 mm, comprimento 22 mm. 
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Ponteiras e sapatas em polipropileno 
copolímero virgem e sem cargas, 
injetadas na cor VERDE, fixadas à 
estrutura através de encaixe e pino 
expansor. Dimensões, design e 
acabamento conforme projeto. Nos 
moldes das ponteiras e sapatas deve 
ser gravado o símbolo internacional de 
reciclagem, apresentando o número 
identificador do polímero datador de 
lotes indicando mês e ano a 
identificação “modelo FDE - FNDE” 
(conforme indicado no projeto) e o 
nome da empresa fabricante do 
componente injetado. Nas partes 
metálicas deve ser aplicado tratamento 
antiferruginoso que assegure 
resistência à corrosão em câmara de 
névoa salina de no mínimo 300 horas. 
Pintura dos elementos metálicos em 
tinta em pó híbrida Epóxi / Poliéster, 
eletrostática, brilhante, polimerizada em 
estufa, espessura mínima 40 
micrometros, na cor CINZA. 

56 11304 
CJA-06 
CONJUNTO 
ALUNO 6 

CJA-06 – Cadeira  Assento e encosto 
em polipropileno copolímero virgem e 
sem cargas, injetados, moldados 
anatomicamente, pigmentados na cor 
AZUL. Dimensões, design e 
acabamento conforme projeto. Nos 
moldes do assento e do encosto deve 
ser gravado o símbolo internacional de 
reciclagem, apresentando o número 
identificador do polímero datador de 
lotes indicando mês e ano a 
identificação “modelo FDE-FNDE” 
(conforme indicado no projeto) e o 
nome da empresa fabricante do 
componente injetado. Nota1 : O nome 
do fabricante do componente deve ser 
obrigatoriamente grafado por extenso, 
acompanhado ou não de sua própria 
logomarca.  Alternativamente o assento 
e o encosto poderão ser fabricados em 

CJ 75 876,20 65.715,00 
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compensado anatômico moldado a 
quente, contendo no mínimo sete 
lâminas internas, com espessura 
máxima de 1,5mm cada, oriundas de 
reflorestamento ou de procedência 
legal, isentas de rachaduras, e 
deterioração por fungos ou insetos. 
Dimensões e design conforme projeto.  
Quando fabricado em compensado, o 
assento deve receber revestimento na 
face superior de laminado melamínico 
de alta pressão, 0,6 mm a 0,8 mm de 
espessura, acabamento texturizado, na 
cor AZUL. Revestimento da face inferior 
em lâmina de madeira faqueada de 0,7 
mm, da espécie Eucalyptus grandis, 
com acabamento em selador, seguido 
de verniz poliuretano, inclusive nos 
bordos. Espessura acabada do assento 
mínima de 9,7 mm e máxima de 12 
mm. Os assentos em madeira 
compensada devem ser providos de 
datadores a serem aplicados por meio 
de carimbo ou gravação a fogo sob a 
camada de verniz, de modo a serem 
indeléveis. Estes datadores devem 
trazer o nome do fabricante do 
componente, mês e ano de fabricação. 
Nota1 : O nome do fabricante do 
componente deve ser obrigatoriamente 
grafado por extenso, acompanhado ou 
não de sua própria logomarca.  Quando 
fabricado em compensado, o encosto 
deve receber revestimento nas duas 
faces de laminado melamínico de alta 
pressão, 0,6 mm a 0,8 mm de 
espessura, acabamento 13 texturizado, 
na cor AZUL. Bordos com selador 
seguido de verniz poliuretano. 
Espessura acabada do encosto mínima 
de 9,6 mm e máxima de 12,1 mm. O 
encosto em compensado moldado deve 
trazer gravado de forma indelével no 
topo inferior, o nome do fabricante do 
componente. Nota1 : O nome do 
fabricante do componente deve ser 
obrigatoriamente grafado por extenso, 
acompanhado ou não de sua própria 
logomarca.  Estrutura em tubo de aço 
carbono laminado a frio, com costura, Ø 
20,7 mm, em chapa 14 (1,9 mm).  
Fixação do assento e encosto injetados 
à estrutura através de rebites de 
“repuxo”, Ø 4,8§ mm, comprimento 12 
mm.  Fixação do assento em 
compensado moldado à estrutura 
através de rebites de repuxo, Ø 4,8 
mm, comprimento 19 mm.  Fixação do 
encosto em compensado moldado à 
estrutura através de rebites de repuxo, 
Ø 4,8 mm, comprimento 22 mm.  
Ponteiras e sapatas em polipropileno 
copolímero virgem e sem cargas, 
injetadas na cor AZUL, fixadas à 
estrutura através de encaixe e pino 
expansor. Dimensões, design e 
acabamento conforme projeto. Nos 
moldes das ponteiras e sapatas deve 
ser gravado o símbolo internacional de 
reciclagem, apresentando o número 
identificador do polímero datador de 
lotes indicando mês e ano a 
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identificação “modelo FDEFNDE” 
(conforme indicado no projeto) e o 
nome da empresa fabricante do 
componente injetado.  Nas partes 
metálicas deve ser aplicado tratamento 
antiferruginoso que assegure 
resistência à corrosão em câmara de 
névoa salina de no mínimo 300 horas.  
Pintura dos elementos metálicos em 
tinta em pó híbrida Epóxi / Poliéster, 
eletrostática, brilhante, polimerizada em 
estufa, espessura mínima 40 
micrometros, na cor CINZA. 

VALOR TOTAL ESTIMADO 207.861,00 

 

3. Cota reservada 

ITEM CÓDIGO DESCRIÇÃO ESPECIFICAÇÃO UND. 
QTD. 

TOTAL 

VALOR DE 
REFERÊNCIA 

UNITÁRIO 
TOTAL 

1 9026 
ARMÁRIO AÇO 2 
PORTAS 

ARMÁRIO AÇO, ACABAMENTO 
SUPERFICIAL PINTURA ESMALTADA, 
QUANTIDADE PORTAS 2 UN, 
QUANTIDADE PRATELEIRAS 3 UN, 
ALTURA 1,70 M, LARGURA 0,75 M, 
PROFUNDIDADE 0,35 M, 
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS 
TRAVAMENTO 
SIMULTÂNEO/PUXADORES/REGULAGEM 
ALTURA, MATERIAL CHAPA AÇO 26, 
APLICAÇÃO FERRAMENTARIA. 

UND 4 749,36 2.997,44 

2 3742 
ARMÁRIO ALTO EM 
AÇO 2 PORTAS.  

ARMÁRIO ALTO EM AÇO 2 PORTAS.  
REQUISITOS: O armário deve atender às 
exigências conferidas à qualidade do 
produto, fabricado de acordo com as 
normas da ABNT NBR 13961:2010, Móveis 
para escritório – Armários – Classificação e 
características físicas e dimensionais, 
requisitos e métodos de ensaio. 
Observando o que dispõe as prescrições 
contidas no Art. 39, VIII, da lei nº. 8.078/90 
(Código de Defesa do Consumidor), 
produzido de acordo com as descrições 

UND 55 963,69 53.002,95 

http://www.gloria.se.gov.br/
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ITEM CÓDIGO DESCRIÇÃO ESPECIFICAÇÃO UND. 
QTD. 

TOTAL 

VALOR DE 
REFERÊNCIA 

UNITÁRIO 
TOTAL 

estabelecidas neste Termo de Referência, 
ilibado de erros ou vícios de projeto, 
resguardando padrão de qualidade e 
esmero na fabricação. DIMENSÕES: (H) 
1980 x (P) 400 x (L) 900 mm - Tolerâncias 
dimensionais: +/- 5 mm. 
CARACTERÍSTICAS GERAIS: Construído 
em chapas de aço tipo ABNT 1008 a ABNT 
1020, conforme a ABNT NBR 87:2000 – 
Aço para construção mecânica – 
designação e composição química. Todos 
os componentes isentos de rebarbas ou 
cantos vivos, soldagem pelo sistema MIG 
sem respingos ou imperfeições. Corpo e 
base superior/chapéu: Em chapa de aço 
laminada a frio 1,2 mm, com acabamento 
de soldagem da parte superior/chapéu ao 
corpo não aparente, perfazendo 
acabamento liso tipo “peça única”. 
Constituintes do corpo soldadas no sentido 
vertical de cada lado, fundo com reforço 
central na parte interna. Cremalheiras 
distribuídas simetricamente duas a duas, 
soldadas uma em cada lateral do armário. 
Parte interna do corpo do armário com 
dispositivo adequado para guarda do pino 
regulador de nível. Portas: Duas portas 
pivotantes em aço #22 com dobramento 
duplo em todo o seu perímetro, acabamento 
interno com fechamento do sistema de 
trancamento tipo almofada em aço #22, 
reforço central soldado na parte interna, três 
dobradiças internas em cada porta. Reforço 
? soldados no fundo das bandejas. 
Maçaneta metálica, de liga não ferrosa, com 
acabamento cromado/niquelado, 
travamento tipo Cremona. Fechadura de 
tambor cilíndrico de quatro pinos e chave 
dobrável em duplicata. Prateleiras: Quatro 
prateleiras ajustáveis de 5 em 5 cm, em 
chapa de aço laminada a frio #18 formando 
cinco vãos, dobramento triplo nas 
extensões dianteira e traseira, dobramento 
duplo nas laterais. Suportes avulsos de 
encaixe nas cremalheiras tipo “mão 
francesa” em aço zincado #16 para 
regulagem de altura das bandejas. 04 
Niveladores de piso: Sendo dois 
dispositivos niveladores colocados na parte 
frontal inferior do armário, com regulagem 
externa por meio de pino metálico avulso de 
fácil engate e acionamento. Resistência 
mecânica e estabilidade: Armário com 
suficiente resistência e estabilidade para 
manter-se estável em condições normais de 
uso. TRATAMENTO ANTI-CORROSIVO: 
Partes metálicas com aplicação de 
tratamento anti-ferruginoso por fosfatização 
química, banhos sucessivos à quente 
constando de desengraxante, decapante, 
fosfatizante e passivador, intermediados por 
banhos complementares adequados de 
preparação para pintura. O material deve 
ser decapado em solução ácida para 
remoção de camada de oxidação e de 
carepas, posteriormente lavado para a 
remoção de resíduos da solução de 
decapagem. Após a decapagem a lavagem 
deverá ser realizada em banhos químicos 
de imersão ou tratamento similar por spray. 
RESISTÊNCIA À CORROSÃO: O 
tratamento deverá garantir resistência à 

http://www.gloria.se.gov.br/
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SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO E 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 

ITEM CÓDIGO DESCRIÇÃO ESPECIFICAÇÃO UND. 
QTD. 

TOTAL 

VALOR DE 
REFERÊNCIA 

UNITÁRIO 
TOTAL 

corrosão após 400 horas de ensaio, 
executado conforme as Normas: ABNT 
NBR 8094:1983 – Material metálico 
revestido e não revestido – corrosão por 
exposição à névoa salina ABNT NBR 
8095:1983 – Material metálico revestido e 
não revestido, corrosão por exposição à 
atmosfera úmida saturada. REQUISITOS 
DE PINTURA: Pintura em epóxi-pó híbrida, 
aplicada por disposição eletrostática, 
acabamento texturizado e livre de defeitos, 
cor a definir = µ60, polimerizada em estufa 
e curada a 220°C, executado conforme as 
Normas: ABNT NBR 10443:2008 – Tintas e 
vernizes - Determinação da espessura da 
película seca sobre superfícies rugosas – 
Métodos de ensaio ABNT NBR 11003:2009 
– Determinação da aderência. GARANTIA: 
05 anos contra defeitos de fabricação e de 
acordo com as prescrições contidas no Art. 
39, VIII, da lei nº. 8.078/90 (Código de 
Defesa do Consumidor), contados a partir 
da data da entrega e aceitação dos 
produtos, relativa ao produto e seus 
componentes, mesmo após 
descontinuidade de fabricação neste 
período. 

3 11384 
ARMÁRIO DE COZINHA 
AÉREO AÇO 3 PORTAS 

ARMÁRIO DE COZINHA AÉREO AÇO 3 
PORTAS 
CARACTERÍSTICAS: - Cor: Branco Neve - 
Material da Estrutura: Aço - Revestimento: 
Pintura Eletrostática a pó de alto brilho e 
resistência - Quantidade de Portas: 3 - 
Quantidade de Puxadores: 3 - Material dos 
puxadores: Perfil metálico e ponteiras em 
ABS, revestidos com acabamento cromado 
- Quantidade de prateleiras: 1 - Quantidade 
de dobradiças: 6 - Escala de Brilho: 
Semibrilho 

UND 30 520,00 15.600,00 

4 11300 
ARMÁRIO EM AÇO 16 
PORTAS 

DESCRIÇÃO: Armário roupeiro de aço com 
dezesseis portas com venezianas para 
ventilação, compartimentos de tamanhos 
médios independentes sem divisórias 
internas, fechamento das portas 
independentes através de pitão para 
cadeado. 
DIMENSÕES E TOLERÂNCIAS: 
• Largura: 1230 mm +/- 30 mm 
• Profundidade: 400 mm +/- 30 mm 
• Altura: 1980 mm +/- 30 mm 
• Tolerâncias para camada de tinta: mínimo 
40 micrometros /máximo 100 micrometros. 
CARACTERÍSTICAS: Corpo, divisórias e 
portas em chapa 22 (0,75mm) Piso dos 
compartimentos em chapa 20 (0,90mm) Pés 
em chapa 16 (1,50mm) Dobradiças em 
chapa internas não visíveis na parte exterior 
do móvel no mínimo 75mm de altura 14 
(1,9mm), duas unidades por porta. Porta-
etiquetas estampado ou sobreposto, sendo 
este último exclusivamente de liga metálica 
não ferrosa cromado. 
Pintura em tinta em pó hibrida epóxi/ 
poliéster, eletrostática brilhante, 
polimerizada em estufa, espessura mínima 
de 40 micrometros na cor cinza. 
GARANTIA: Mínima de três anos a partir da 
data de entrega, contra defeitos de 
fabricação e oxidação. 

UND 20 1.275,00 25.500,00 

5 8393 ARMÁRIO EM MDF  ARMÁRIO EM MDF UND 6 639,64 3.837,84 

http://www.gloria.se.gov.br/
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ITEM CÓDIGO DESCRIÇÃO ESPECIFICAÇÃO UND. 
QTD. 

TOTAL 

VALOR DE 
REFERÊNCIA 

UNITÁRIO 
TOTAL 

6 7305 ARMÁRIO VITRINE 

ARMÁRIO VITRINE - MATERIAL DA 
CANTONEIRA: CHAPA DE AÇO 
ESMALTADO, MATERIAL DAS 
PRATELEIRAS: VIDRO COM NO MÍNIMO 
5MM DE ESPESSURA, QUANTIDADE DE 
PRATELEIRAS: NO MÍNIMO 3, TIPO DE 
FECHADURA: COMUM, DIMENSÕES 
MÍNIMAS: ALTURA 1,65 M, LARGURA 0,65 
M, PROFUNDIDADE 0,40 M, 
CARACTERÍSTICAS ADICIONAIS: 1 
PORTA, LATERAIS DE VIDRO. 

UND 10 1.398,90 13.989,00 

7 11299 
ARQUIVO EM AÇO, 
DESLIZANTE, 4 
GAVETAS 

DESCRIÇÃO: Arquivo deslizante em aço 
com quatro gavetas montadas sobre trilhos 
telescópicos que permitam abertura total. 
DIMENSÕES E TOLERÂNCIAS: Altura: 
1330 mm +/- 10 mm Largura: 470 mm +/- 10 
mm Profundidade: 710 mm +/- 10 mm 
Tolerâncias para camada de tinta: mínimo 
40 micrometros /máximo 100 micrometros. 
CARACTERÍSTICAS: Corpo e estrutura 
interna em aço chapa 22 (espessura 
0,75mm) na cor cinza Gavetas em chapa 24 
(0,60mm) Trilhos telescópicos e guias 
zincados em chapa 18 (1,20mm) ou 
superior Haste de travamento de gavetas 
em chapa 16 (1,50mm) Fechamento inferior 
(junto ao piso) em chapa 24 (0,60mm). 
Puxadores em zamac no acabamento steel 
de 96mm. Fechadura de tambor cilíndrico 
(mínimo 4 pinos) com sistema de 
travamento simultâneo das gavetas. 
Chaves em duplicata. Compressores para 
pastas em todas as gavetas. Porta-
etiquetas estampado ou sobreposto, sendo 
este último exclusivamente de liga metálica 
não ferrosa cromado ou niquelado. Gavetas 
dotadas de trilhos telescópicos compostos 
por guias lineares com rolamentos de 
esferas de aço, com capacidade de carga 
vertical mínima de 45kg e mecanismo 
contra escape. Sapatas niveladoras em 
metal cromado com base de polipropileno 
injetado. Pintura em tinta em pó hibrida 
Epóxi / Poliéster, eletrostática, brilhante, 
polimerizada em estufa, espessura mínima 
de 40 micrometros na cor cinza. 
GARANTIA: Mínima de três anos a partir da 
data de entrega, contra defeitos de 
fabricação e oxidação 

UND 70 1.000,00 70.000,00 

8 11339 

BANHEIRA COMPLETA 
COM SUPORTE DE 
ELEVAÇÃO E 
REDUTOR DE 
ASSENTO 

Banheira completa para banho de bebê de 
até 10kg, com Cantos Arredondados, feita 
em de plástico tipo PVC rígido, de fácil 
limpeza, sem reentrâncias que possam 
acumular sujeira. Deverá possuir: válvula e 
mangueira em plástico para escoamento da 
água de aproximadamente 110 cm, com 
pino plástico de finalização saboneteira 
suporte removível com estrutura em aço 
inoxidável para encaixe e elevação da 
banheira redutor/assento da banheira. 
 
Especificação Técnica da Banheira: - Cor: 
Branca, Banheira Plástica com Válvula e 
pino plástico de finalização e Saboneteira, 
Cantos Arredondados, Ideal para Bebês até 
10 Kg, Tanque com Capacidade Máxima de 
10 litros, dimensões aprox.: Altura: 20 cm, 
Largura: 45 cm,  Comprimento: 77 cm. 
 
Especificação Técnica do Suporte: 
Composição: Aço Inoxidável, Aba de 
segurança lateral, Estrutura Dobrável, Peso 

UND 25 387,00 9.675,00 

http://www.gloria.se.gov.br/
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VALOR DE 
REFERÊNCIA 

UNITÁRIO 
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Máximo Suportado: 20 Kg, Tamanho da 
Mangueira de Escoamento Para Banheira: 
110 cm, dimensões aprox.: Altura: 89 cm, 
Largura: 59 cm, Comprimento: 79 cm. 
 
Especificação Técnica do Redutor de 
Assento: 
Cor: Branco, seguindo o mesmo padrão da 
banheira, Com Sistema Antiderrapante,  

9 11334 BERÇO DE MADEIRA 

DESCRIÇÃO: Berço infantil em MDF com 
grades na cor branca, não dobrável, com 
rodízios. 
DIMENSÕES E 
TOLERÂNCIAS:Comprimento: 1200 mm +/- 
10 mm Largura: 670 mm +/- 10 mm Altura 
das cabeceiras considerando a estrutura 
tubular: 900 mm (+ou- 10 mm) sem 
considerar o rodízio. 
CARACTERÍSTICAS: Selo do INMETRO 
Estrutura metálica em formato de U 
invertido para sustentação das cabeceiras e 
das grades laterais, confeccionada em tubo 
de aço carbono, secção circular de 1 1/4, 
em chapa 16 (1,5mm), com curvas nos 
cantos superiores. Barras horizontais 
superiores, distantes das cabeceiras, de 
modo que estas se configurem como alças 
para condução do berço. Raio de curvatura 
do tubo de 100mm (+ou- 5mm) 
considerando o eixo do tubo. Estrutura do 
estrado em tubos de aço carbono, secção 
retangular com dimensões de 40 x 20mm, 
em chapa 16 (1,5mm). Base do berço 
(estrado) em chapa inteiriça de MDP, com 
espessura de 18mm, revestida nas duas 
faces em laminado melamínico de baixa 
pressão (BP) na cor branca. Sistema de 
regulagem de altura do estrado por meio de 
parafusos M6 e porcas soldadas 
internamente no topo dos tubos da estrutura 
do estrado. Ajuste do estrado em altura em 
no mínimo três (03) posições, somente por 
meio de ferramentas. Grades laterais fixas 
confeccionadas em MDP, com espessura 
de 20mm nas partes horizontais, e 18mm 
nas partes verticais, revestidas nas duas 
faces em laminado melamínico de baixa 
pressão (BP), texturizado na cor branca. 
Cabeceiras em MDP, em formato 
retangular, espessura de 18mm, revestidas 
nas duas faces em laminado melamínico de 
baixa pressão (BP) texturizado, na cor 
branca. Nas peças de MDP os topos devem 
ser encabeçados em todo perímetro com 
fita de bordo de 2mm, com acabamento 
superficial liso, atóxica, na mesma cor e 
tonalidade do laminado. Arestas usinadas 
configurando acabamento arredondado. 
Quatro rodízios para pisos frios, com 

UND 50 585,00 29.250,00 

http://www.gloria.se.gov.br/
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sistema de travas por pedal, injetados em 
nylon reforçado com fibra de vidro, com 
eixos de aço, rodas duplas de 75mm, 
injetadas em PVC, com capacidade de 60kg 
cada. Banda de rodagem em poliuretano 
injetado. Eixo dotado de rosca métrica. 
Sistema de travas nos dois sentidos, tanto 
na rodagem como no giro, através de 
mecanismo metálico. Eixos com sistema de 
rosca M12. Fixação dos rodízios às 
estruturas metálicas, por meio de porcas 
internas aos tubos. Estas porcas podem ser 
soldadas em chapas soldadas na parte 
interna dos tubos. 
GARANTIA: Mínima de um ano a partir da 
data de entrega, contra defeitos de 
fabricação. 

10 11313 

CADEIRA ALTA DE 
ALIMENTAÇÃO 
INFANTIL DOBRÁVEL, 
COM BANDEJA 
REMOVÍVEL 

DIMENSÕES E TOLERÂNCIAS 
? Altura: 1050 mm +/- 50 mm 
? Largura: 560 mm +/- 50 mm 
? Profundidade: 680 mm +/- 50 mm 
? Proteção lateral: mínimo de 140 mm, 
medidos do topo da proteção lateral à 
superfície do assento 
? Altura do encosto: mínima de 250 mm, 
medidos na posição vertical 
? Ângulo do encosto: mínimo 60º em 
relação à horizontal (se menor o 
comprimento mínimo do encosto deve ser 
de 400 mm) 
? Borda frontal do assento: raio mínimo de 
5 mm. 
 
CARACTERÍSTICAS 
? Suporta até 15 kg 
? Cadeira dobrável, com estrutura tubular 
de seção circular em aço carbono 
? Assento e encosto acolchoados com 
espuma revestida de lona vinílica laminada 
com 
tecido 
? Braços ou dispositivo para proteção 
lateral 
? Bandeja em (PP) polipropileno injetado, 
na cor branca, removível ou articulada com 
bordas arredondadas nas laterais para 
retenção de líquidos 
? Apoio para os pés em (PP) polipropileno 
injetado, removível ou articulado 
? Sapatas antiderrapantes com partes em 
contato com o piso emborrachadas. 
? Cinto tipo suspensório com largura 
mínima de 25mm, dotado de pontos de 
retenção 
entre as pernas, tiras subabdominais e tiras 
de ombro. O sistema de fixação do cinto 
à cadeira deve prover segurança contra 

UND 15 725,00 10.875,00 
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quedas e assegurar a estabilidade da 
criança. 
? Pintura dos elementos metálicos em tinta 
em pó híbrida Epóxi / Poliéster, 
eletrostática, brilhante, polimerizada em 
estufa, espessura mínima de 40 
micrometros 
na cor cinza. 
GARANTIA 
? Mínima de um ano a partir da data da 
entrega, contra defeitos de fabricação. 

11 14118 
CADEIRA DE 
ESCRITÓRIO 
GIRATÓRIA. 

Material do estofamento: Malha 
Confortável e durável. 
Apoios de braços confortáveis. 
Suporte lombar fixo. 
Com rodas. 
Giratória. 
Material do enchimento: espuma. 
Peso máximo suportado: 120kg. 
A cadeira deve atinigir uma altura mínima 
de 80 cm e máxima de 87 cm. 

UND 20 365,00 7.300,00 

12 7483 
CADEIRA DE 
SECRETÁRA FIXA 

CADEIRA FIXA, ESTILO SECRETARIA, 
ENCOSTO COM HASTE DUPLA, 
ASSENTO E ENCOSTO FEITOS EM 
MADEIRA 15 mm DE ESPESSURA COM 
PORCA GARRA, ALMOFADADOS COM 
ESPUMA LAMINADA 20 mm DE 
ESPESSURA, REVESTIDOS EM TECIDO 
NA COR AZUL, BORDAS PROTEGIDAS 
POR PVC, BASE FIXA EM ACO ESTILO 4 
PES COM PINTURA ELETROSTATICA 
EPOXI COM SAPATAS ANTI- 
DERRAPANTES E BARRAS DE 
REFORCO LATERAL 

UND 6 230,00 1.380,00 

13 11325 
CADEIRA FIXA COM 
APOIA BRAÇOS 

DESCRIÇÃO: Cadeira fixa com braços, 
espaldar médio, assento e encosto em 
compensado multilaminado anatômico, 
espuma de poliuretano injetada em 
densidade de 40 a 50kg/m³, com apoio 
dorso lombar, com capa de polipropileno 
anti-alérgico em alta resistência a 
propagação de rasgos além de baixa 
deformação. Solidez à luz classe 5, pilling 
padrão 5, peso 280/290g/m, base em aço, 
pintura em epóxi pó na cor preta, encosto 
fixo, revestimento em tecido fogo 
retardante, na cor verde. Braços fixos e 
apoia braços em poliuretano. 
Dimensões: 
Altura do assento da cadeira ao chão: 
regulável. Assento da cadeira: 58 cm x 58 
cm. A cadeira deve obter a certificação da 
ABNT 13.962 e ter garantia de 5 (cinco) 
anos. 

UND 45 250,00 11.250,00 

http://www.gloria.se.gov.br/
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14 11327 
CADEIRA FIXA 
EMPILHAVÉL 

DESCRIÇÃO  
• Cadeira individual empilhável com assento 
e encosto em polipropileno injetado, 
montados sobre estrutura tubular de aço, 
para uso adulto.  
DIMENSÕES E TOLERÂNCIAS  
• Largura do assento: 480 mm +/- 30 mm  
• Profundidade do assento: 430 mm +/- 30 
mm  
 Altura do assento: 440 mm +/- 10 mm  
• Largura do encosto: 430 mm +/- 30 mm  
• Extensão vertical do encosto: 250 mm +/- 
30 mm.  
CARACTERÍSTICAS  
• Assento e encosto em polipropileno 
copolímero virgem, isento de cargas 
minerais, injetados, na cor verde  
• Estrutura em tubo de aço carbono 
laminado a frio, com costura, diâmetro de 
20,7mm, em chapa 14 (1,9mm).  
 Fixação do assento e encosto injetados à 
estrutura através de rebites de “repuxo”, 
diâmetro de 4,8 mm, comprimento 12mm. 
91  
• Sapatas em polipropileno copolímero 
virgem, isento de cargas minerais, injetadas 
na cor azul, fixadas à estrutura através de 
encaixe e pino expansor.  
• Nas partes metálicas deve ser aplicado 
tratamento antiferruginoso que assegure 
resistência à corrosão em câmara de névoa 
salina de no mínimo 300 horas. O grau de 
enferrujamento deve ser de Ri0 e o grau de 
empolamento deve ser de d0 /t0.  
• Pintura dos elementos metálicos em tinta 
em pó híbrida Epóxi / Poliéster, 
eletrostática, brilhante, polimerizada em 
estufa, espessura mínima 40 micrometros, 
na cor cinza 

UND 40 150,00 6.000,00 

15 14119 
CADEIRA GIRATÓRIA - 
TIPO DIGITADOR, 

CADEIRA GIRATÓRIA  - TIPO 
DIGITADOR, ESTRUTURA METÁLICA 05 
(CINCO) PÉS COM RODÍZIOS, ASSENTO 
E ENCOSTO EM ESPUMA INJETADA 
COM REVESTIMENTO EM TECIDO. 
ENCOSTO MÉDIO AJUSTÁVEL ASSENTA 
COM REGULAGEM DE ALTURA. BRAÇO 
FIXO EM FORMATO DE 'T'. C/ 
REVESTIMENTO SINTÉTICO. COR 
PRETO. 

UND 10 500,00 5.000,00 

16 11318 

CADEIRA GIRATÓRIA 
COM ENCOSTO, COM 
RODÍZIOS E SEM 
APÓIABRAÇOS 

Medidas aproximadas:Largura total da 
cadeira: 690mm Profundidade total da 
cadeira: 700mm Altura Max/Mínima da 
cadeira: 1067-1260mm Altura do encosto: 

UND 20 250,00 5.000,00 
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350mm Largura do encosto: 410mm 
Profundidade do assento: 620mm Largura 
do Assento: 460mm Cor:encosto e assento 
na cor Verde 
Cadeira giratória com sistema regulador do 
encosto, encosto padrão executivo, 
fabricada de acordo com a NBR-13962 
ABNT. Encosto injetado em polipropileno, 
com formato anatômico, espuma injetada 
com 40 mm de espessura media e 
densidade 45 / 50 kg/ m³, sem costuras, 
com contracapa injetada em polipropileno. 
Assento em compensado multilaminado 
com 13 mm de espessura, moldado a 
quente, formato anatômico e curvatura na 
parte frontal para evitar o estrangulamento 
da corrente sanguínea, espuma injetada 
anatomicamente com 50 mm de espessura 
média e densidade 45 / 50 kg/ m³, sem 
costuras. Fixação da base ao 
assento/encosto através de parafusos 
sextavados com sistema travante, em porca 
de garras duplas, ambos os lados, 
encravadas na madeira, evitando que se 
soltem. Revestimentos em tecido de 
poliéster. Estrutura da base giratória com 05 
pontos de apoio, no centro tudo redondo 
onde será acoplado pistão classe DIN 04, 
ambos revestidos por capa única de 
polipropileno  copolímero injetada na cor 
preta, apoiados sobre sapatas injetadas na 
cor preta. Pinos que suportam as sapatas, 
encravados por pressão na extremidade 
das hastes e soldados por solda MIG, sem 
presença de bucha plástica, evitando 
desgaste e que se soltem, devido 
movimento da cadeira. Na ponta das hastes 
que se ligam ao tubo redondo central 
deverá apresentar expansão, corte de 
forma arredondada para melhor 
acoplamento ao tubo central redondo, 
soldados com solda tipo MIG em linha 
continua e de ambos os lados, superior e 
inferior das hastes, seminterrupções. 
Coluna central desmontável, recoberta por 
capa telescópica em polipropileno 
copolímero injetada na cor preta, fixada por 
encaixe cônico, com mola a gás para 
regulagem de altura e amortecimento de 
impactos gerados ao sentar na cadeira. 
Acionamento da regulagem de altura da 
coluna através de alavanca situada na 
lateral direita do mecanismo, injetada em 
polipropileno copolímero na cor verde de 
formato anatômico. Aro de apoio para os 
pés com regulador de altura com suportes 
de travamento injetado. Mecanismo do tipo 
SRE, de estrutura monobloco e assento 
furação com dupla, fixo, tendo 3° de 
inclinação e furos com distância entre 
centros de 125 x 125 e 160 x 200mm. 
Suporte do encosto com regulagem de 
altura através em onze posições, com 80 
mm de curso, desarme automático na 
décima segunda posição, pelo sistema do 
tipo catraca, sem presença de manipulo. 
Inclinação do encosto mediante 
acionamento de uma alavanca no lado 
direto, injetada em polipropileno copolímero 
de alta resistência mecânica, de formato 
anatômico, podendo-se assim obter infinitas 
posições, através de molas para o retorno 
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automático do encosto, e o ajuste 
automático na frenagem do reclinado. Os 
componentes metálicos devem possuir 
tratamento de superfícies interna e externa 
com fosfato de zinco, pintura a pó, do tipo 
híbrido poliéster epóxi, na cor preta 
semifosco lisa, isenta de materiais pesados, 
com camada de 60 microns e cura em 
estufa à temperatura aproximada de 200° 
C. 

17 11321 

CADEIRA GIRATÓRIA 
ESTOFADA EM COURO 
PU, COM ENCOSTO E 
BRAÇOS(SECRETÁRIA) 

Características da Cadeira:Cadeira 
giratória. Encosto e assento revestido em 
couro Pu. Regulagem de altura a gás. 
Braços de apoio fixos. Acabamento em 
plástico e cromado. Peso suportado: 120 
kg. Rodas em plástico. Dimensões: Largura: 
60 cm, Altura: 122 cm/ 112 cm, 
Profundidade: 53 cm, Peso: 17,6 kg, Altura 
do braço ao chão Mín 72 cm máx 82 cm, 
Dimensões do Assento 53x53 cm, 
Dimensões do Encosto 72x52 cm, Cor: 
preta. 

UND 10 900,00 9.000,00 
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18 11323 

CADEIRA GIRATÓRIA 
ESTOFADA, COM 
ENCOSTO, RODÍZIOS E 
BRAÇOS 

DESCRIÇÃO: Cadeira giratória estofada 
com braços e rodízios, dotada de 
mecanismo amortecedor e regulador do 
assento e do encosto. 
 
DIMENSÕES E TOLERÂNCIAS: 
• Largura do assento: 500 mm +/- 50 mm 
• Profundidade do assento: 460 mm +/- 10 
mm 
• Altura do assento variável: faixa 
obrigatória entre 420 mm e 520 mm 
• Largura do encosto: 400 mm +/- 10 mm 
(medida no ponto mais saliente do apoio 
lombar) 
• Extensão vertical do encosto: 350 mm +/- 
10 mm 
• Espessura da espuma do assento: mínima 
de 40 mm 
• Espessura da espuma do encosto: mínima 
de 30 mm 
• Tolerâncias dimensionais para tubos 
conforme ABNT NBR 6591 
• Tolerâncias para camada de tinta: mínimo 
40 micrometros /máximo 100 micrometros. 
Cor:encosto e assento na cor Verde 
CARACTERÍSTICAS: Assento e encosto 
confeccionados em compensado anatômico 
moldado a quente, contendo no mínimo 
sete lâminas internas, com espessura 
máxima de 1,5mm cada. Estofamento do 
assento e do encosto em espuma de 
poliuretano expandido, colada à madeira e 
revestida com tecido, dotado de proteção 
com produto impermeabilizante hidro-
repelente. Faces inferior do assento e 
posterior do encosto revestidas com capas 
de plástico injetado, na cor verde. Fixação 
do assento e do encosto à estrutura por 
meio de parafusos com rosca métrica e 
porcas de cravar. Estrutura composta de: 
Mecanismo de regulagem independente do 
assento e do encosto inclinação do encosto 
variável em pelo menos 22º e do assento 
em pelo menos 8º com bloqueio em 
qualquer posição através de sistema de 
lâminas travadas por contato. Comando por 
alavanca. Suporte para regulagem de altura 
do encosto com curso de 70 mm, dotado de 
dispositivo de fixação, articulado e com 
sistema amortecedor flexível. Coluna de 
regulagem de altura do assento por 
acionamento a gás. Curso mínimo do pistão 
de 100 mm. Base em formato de estrela 
com 5 pontas e sistema de acoplamento 
cônico. Distância entre eixo da coluna e 
eixo do rodízio igual ou maior que 300 mm. 
Rodízios de duplo giro com rodas duplas de 
50 mm (mínimo), Dispositivos de 
regulagens e alavancas com manoplas em 
material plástico injetado e desenho 
ergonômico. Acabamento das partes 
metálicas em pintura em pó, brilhante, na 
cor preta. Terminações de tubos em 
plástico injetado, na cor preta, fixadas 
através de encaixe. Estas não devem poder 
ser retiradas sem o uso de ferramentas. 
Todos os encontros de tubos ou uniões de 
partes metálicas devem receber solda em 
toda a extensão da união. 

UND 14 550,00 7.700,00 
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19 14115 

Cadeira giratória modelo 
Iso ideal para escritório. 
Sua estrutura é de PP 
(Polipropileno) 

Cadeira giratória modelo Iso ideal para 
escritório. Sua estrutura de PP 
(Polipropileno) altamente resistente e 
ergonômica.Possuindo rodízios em PP 
(Polipropileno), estrela de aço com pintura 
epóxi na cor preta, capa de proteção, 
pistão, telescópio de 3 estágios, flange 
secretária padrão, estrutura de aço com 
pintura epóxi na cor preta, assento e 
encosto em PP (Polipropileno) modelo Iso. 
toda na cor preta. 

UND 10 320,00 3.200,00 

20 9036 
CADEIRA LONGARINA 
3 ASSENTOS 

CADEIRA LONGARINA - QUANTIDADE 
ASSENTOS 3 UN, COMPRIMENTO 
LONGARINA 1,52 M, LARGURA 
LONGARINA 46 CM, MATERIAL 
ESTRUTURA AÇO, COR LONGARINA 
PRATA, MATERIAL DO ASSENTO 
MADEIRA COM PALHINHA TRANÇADA. 

UND 36 1.303,03 46.909,08 

21 11383 
CADEIRA PLÁSTICA 
BRANCA MULTIUSO 
SEM BRAÇO 

CADEIRA PLÁSTICA BRANCA MULTIUSO 
SEM BRAÇO de alta resistência e 
durabilidade, com furo para escoamento de 
água, empilhável. Especificações:  Medidas 
do Produto: ( C x L x A ): 44 x 44 x 89 cm. 
Material do Produto: Plástico. Material da 
Estrutura: Fibra de Vidro, Plástico, 
Polipropileno. 

UND 200 95,00 19.000,00 

22 14116 
Cadeira tipo Iso Fixa, 
Empilhavel em 
Polipropileno 

Cadeira tipo Iso Fixa, Empilhavel em 
Polipropileno 

UND 25 180,00 4.500,00 

23 8634 
CAMA BOX 
88MX50X1.88M 

CAMA BOX 88MX50X1.88M UND 10 1.339,98 13.399,80 

24 11316 
CAMINHA 
EMPILHÁVEL. 

Caminha empilhável para crianças, leve, 
lavável, montada através de encaixe, sem 
velcro e parafusos. Características: permite 
empilhamento, duas cabeceiras inteiriças 
injetadas em polipropileno virgem (pp não 
reciclado) texturizada, cada cabeceira 
contendo dois pés em suas extremidades, 
cavidade superior para empilhamento de 
máximo de 35mm e mínimo 15mm dessa 
forma evitando o aprisionamento das mãos 
ou pés das crianças, formato dos pés nas 
extremidades para maior estabilidade da 
cama evitando tombamentos e acidentes, 
furos para escoar líquidos, no centro da 
cabeceira deve conter um porta mamadeira 
de diâmetro mínimo de 65mm com furos 
para escoar líquidos que permitam 
higienização total com água, ponteiras dos 
pés em borracha antiderrapante 
semiesférica de no mínimo 5 mm maciço, 
aplicada sob pressão e protegida contra 
arrancamento por borda plástica, fixação do 
tecido na cabeceira através de 8 pinos 
pequenos que servem como guias e 5 pinos 
grandes com função de se encaixar a uma 
travessa fazendo um sanduiche onde o 
conjunto é travado por cinco travas 
elásticas, todos os itens injetados em pp, a 
cabeceira com borda de 45mm e espessura 
de 3 mm, estrutura lateral formada por duas 
barras de alumínio de liga 6063 com 
espessura de 1,59mm resistente à 
corrosão, inclusive por tensão, umidade e 
salinidade, a barra de alumínio devera se 
encaixar na cabeceira de forma que não se 
solte por no mínimo 40 mm, tela vazada em 
tecido 100% poliéster lavável, com 
tratamento, antifungo, antibacteriano, 
antichama, antioxidante e isento de ftalatos. 
Acabamento soldado pôr termo fusão em 
toda extensão uniformemente, largura 

UND 75 426,00 31.950,00 
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mínima da solda 20mm dimensões e 
tolerâncias* altura mínima 110mm * largura: 
600 +/- 15mm * comprimento: 1375 +/- 5. 
Permite-se variação de até 10%. 

29 11305 
CJP-01 CONJUNTO 
PROFESSOR – 1 MESA 
+ 1 CADEIRA 

DESCRIÇÃO: Conjunto para professor 
composto de uma mesa e uma cadeira. 
Mesa com tampo em MDP ou MDF, 
revestido na face superior de laminado 
melamínico de alta pressão e na face 
inferior com chapa de balanceamento, 
painel frontal em MDP ou MDF, revestido 
nas duas faces em laminado melamínico de 
baixa pressão (BP), montado sobre 
estrutura tubular de aço. Cadeira 
empilhável, com assento e encosto em 
polipropileno injetado ou em compensado 
anatômico moldado, montados sobre 
estrutura tubular de aço. 
DIMENSÕES E TOLERÂNCIAS DA MESA: 
Largura: 1200 mm Profundidade: 650 mm 
Altura: 760 mm Espessura: 19,4 mm 
Tolerância: até + 2 mm para largura e 
profundidade, +/- 1 mm para espessura e 
+/- 10 mm para altura. 
CARACTERÍSTICAS DA MESA: Tampo em 
MDP ou MDF, com espessura de 18mm, 
revestido na face superior em laminado 
melamínico de alta pressão, 0,8mm de 
espessura, acabamento texturizado, na cor 
cinza, cantos arredondados. Revestimento 
na face inferior em chapa de 
balanceamento (contra placa fenólica) de 
0,6mm. Aplicação de porcas garra com 
rosca métrica M6 e comprimento 10mm. 
Painel frontal em MDP ou MDF, com 
espessura de 18mm, revestido nas duas 
faces em laminado melamínico de baixa 
pressão – BP, acabamento frost, na cor 
cinza. Dimensões acabadas de 1117mm 
(largura) x 250mm (altura) x 18mm 

CJ 50 1.300,00 65.000,00 
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(espessura) admitindo-se tolerâncias de +/- 
2mm para largura e altura e +/- 0,6mm para 
espessura. Topos encabeçados com fita de 
bordo termoplástica extrudada, 
confeccionada em PVC (cloreto de 
polivinila), PP (polipropileno) ou PE 
(polietileno), com primer na face de 
colagem, acabamento de superfície 
texturizado, na cor cinza, colada com 
adesivo Hot Melting. Estrutura composta de: 
Montantes verticais e travessa longitudinal 
confeccionados em tubo de aço carbono 
laminado a frio, com costura, secção semi-
oblonga de 25mm x 60mm, em chapa 16 
(1,5 mm). Travessa superior confeccionada 
em tubo de aço carbono laminado a frio, 
com costura, curvado em formato de “C”, 
com secção circular, diâmetro 31,75mm (1 
1/4”), em chapa 16 (1,5mm). Pés 
confeccionados em tubo de aço carbono 
laminado a frio, com costura, secção 
circular, diâmetro de 38mm (1 1/2”), em 
chapa 16 (1,5mm). Fixação do tampo à 
estrutura através de 06 porcas garra rosca 
métrica M6 (diâmetro de 6mm) 06 parafusos 
rosca métrica M6 (diâmetro de 6mm), 
comprimento 47mm, cabeça panela, fenda 
Phillips. Fixação do painel à estrutura 
através de parafusos auto-atarraxantes 
3/16” x 5/8”, zincados. Aletas de fixação do 
painel confeccionadas em chapa de aço 
carbono em chapa 14 (1,9 mm). Fixação 
das sapatas (frontal e posterior) aos pés 
através de rebites de “repuxo”, diâmetro de 
4,8mm, comprimento 12mm. Ponteiras e 
sapatas em polipropileno copolímero virgem 
isento de cargas minerais, injetadas na cor 
cinza. Nas partes metálicas deve ser 
aplicado tratamento antiferruginoso. Pintura 
dos elementos metálicos em tinta em pó 
híbrida Epóxi / Poliéster, eletrostática, 
brilhante, polimerizada em estufa, 
espessura mínima de 40 micrometros na 
cor cinza. 
DIMENSÕES E TOLERÂNCIAS DA 
CADEIRA: Largura do assento: 400 mm 
Profundidade do assento: 430 mm 
Espessura do assento: 9,7 mm a 12mm 
Largura do encosto: 396 mm Altura do 
encosto: 198 mm Espessura do encosto: 
9,6 mm a 12,1 mm Altura do assento ao 
chão: 460 mm Tolerância: até + 2 mm para 
largura e profundidade, +/- 1mm para 
espessura e +/- 10mm para altura do 
assento ao chão. 
CARACTERÍSTICAS DA CADEIRA: 
Assento e encosto em polipropileno 
copolímero virgem isento de cargas 
minerais, injetados na cor verde. 
Alternativamente o assento e o encosto 
poderão ser fabricados em compensado 
anatômico moldado a quente, contendo no 
mínimo sete lâminas internas, com 
espessura máxima de 1,5mm cada. Quando 
fabricado em compensado, o assento deve 
receber revestimento na face superior de 
laminado melamínico de alta pressão, de 
0,6mm a 0,8 mm de espessura, 
acabamento texturizado, na cor verde. 
Revestimento da face inferior em lâmina de 
madeira faqueada de 0,7mm, com 
acabamento em selador, seguido de verniz 
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poliuretano, inclusive nos bordos. Quando 
fabricado em compensado, o encosto deve 
receber revestimento nas duas faces de 
laminado melamínico de alta pressão, de 
0,6mm a 0,8mm de espessura, acabamento 
texturizado, na cor verde. Bordos revestidos 
com selador seguido de verniz poliuretano. 
Estrutura em tubo de aço carbono laminado 
a frio, com costura, diâmetro de 20,7mm, 
em chapa 14 (1,9mm). Fixação do assento 
e encosto injetados à estrutura através de 
rebites de “repuxo”, diâmetro de 4,8mm, 
comprimento 12mm. Fixação do assento em 
compensado moldado à estrutura através 
de rebites de repuxo, diâmetro de 4,8mm, 
comprimento 19mm. Fixação do encosto em 
compensado moldado à estrutura através 
de rebites de repuxo, diâmetro 4,8mm, 
comprimento 22mm. Ponteiras e sapatas 
em polipropileno copolímero virgem isento 
de cargas minerais, injetadas na cor cinza, 
fixadas à estrutura através de encaixe e 
pino expansor. Nas partes metálicas deve 
ser aplicado tratamento antiferruginoso, 
Pintura dos elementos metálicos em tinta 
em pó híbrida Epóxi / Poliéster, 
eletrostática, brilhante, polimerizada em 
estufa, espessura mínima 40 micrometros, 
na cor cinza. 

30 11336 
COLCHÃO PARA 
BERÇO 

DESCRIÇÃO: Colchão infantil em espuma 
flexível de poliuretano. 
DIMENSÕES E TOLERÂNCIAS:Altura: 120 
mm - 5 mm +15 mm 
Largura e comprimento: devem ser tais que 
o espaço entre o colchão e as laterais, e, 
entre o colchão e as cabeceiras, não 
exceda a 30 mm. 
CARACTERÍSTICAS: Espuma de 
poliuretano flexível com densidade D18, 
integral (tipo “simples”), revestido em uma 
das faces e nas laterais em tecido 
Jacquard, costurado em matelassê 
(acolchoado), com fechamento perimetral 
tipo viés, e com acabamento da outra face 
do colchão plastificado. Tratamento 
antialérgico e antiácaro nos tecidos. 
GARANTIA: Mínima de um ano a partir da 
data de entrega, contra defeitos de 
fabricação. 

UND 50 159,99 7.999,50 

31 11340 
COLCHONETE PARA 
TROCADOR 

DESCRIÇÃO: Colchonete de espuma 
flexível de poliuretano. 
FINALIDADE: Fraldários, Sanitários Infantis 
1 e 2 e PNE Infantil. 
DIMENSÕES E 
TOLERÂNCIAS:Comprimento: 1000 mm +/-
5 mm  
Largura: 600 mm +/-5 mm Altura: 40 mm +/-
10 mm. 
CARACTERÍSTICAS: Espuma de 
poliuretano flexível com densidade D20, 
integral (sem colagem horizontal), revestido 
em material têxtil plastificado (corino), 
atóxico, na cor azul real, impermeável, com 

UND 25 103,00 2.575,00 
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costura simples e acabamento em cadarço 
impermeável.  
GARANTIA: Mínima de um ano a partir da 
data da entrega, contra defeitos de 
fabricação. 

32 11337 COLCHONETES 

Colchonete para salas de repouso, nas 
medidas de 185 cm de comprimento x 65 
cm de largura e 5 cm de espessura, com 
revestimento externo resistente em Kourino 
na cor azul real, que permita lavagem e 
secagem rápida, deverá ser utilizado nas 
duas faces. A estrutura interna deve ser 
feita com lâmina de espuma selada D33. 
OBS: Os materiais constituintes deverão 
possuir proteção dupla: ANTIÁCARO e 
ANTIALÉRGICA. 

UND 75 150,00 11.250,00 

33 11309 

CONJUNTO ESCOLAR 
PARA EDUCAÇÃO 
INFANTIL - CRIANÇA 
DE 02 A 06 ANOS 

Mesa em formato trapézio, para uso 
coletivo e individual, possibilitando a 
formação de grupos de estudo com 6 
mesas 06 cadeiras e uma mesa central. 
Mesa em formato trapézio, formado por 
uma mesa e uma cadeira, tampo da mesa 
confeccionado em resina termoplástica ABS 
medindo 660mm x 240mm x 440mm com 
390mm de profundidade dotado de 
nervuras transversais e longitudinais para 
reforço à tração na parte inferior. Altura do 
tampo ao chão 590 mm. Estrutura do tampo 
da mesa formado por 03 tubos em aço 
industrial retangulares medindo 30mm x 
20mm e um tubo oblongo medindo 30mm x 
16mm. Uma barra em tubo oblongo 
medindo 30mm x 16mm fixada na parte 
frontal entre uma das colunas laterais. 
Estrutura reforçada com pés e 02 colunas 
laterais em material plástico evitando 
corrosão e desgaste. Pés confeccionados 
em resina plástica de alto impacto (PP) em 
forma de arco com acabamento liso e 
brilhante medindo 460mm de comprimento 
X 40mm de largura nas extremidades X 
50mm de largura na parte central do pé e 
com 02 frisos em toda extensão do pé com 
04 mm de espessura e 46mm de altura do 
friso. Cavidade do pé receptora das colunas 
duplas em formato oblongo 20x48 com 
84,5mm de altura x 3mm de espessura. 
Afixação do pé a coluna feita por rebite. 
Cadeira com assento e encosto em resina 
plástica virgem, fabricados pelo processo 
de injeção termoplástico, marca do 
fabricante injetada em alto-relevo deverá 
estar no encosto. Assento com medidas 
mínimas 340mm x 340mm, altura 
assento/chão 349mm aproximadamente, 
fixado por parafusos. Encosto com medidas 
mínimas 340mm x 334mm com puxador 
para facilitar o carregamento da cadeira, 
fixado por parafusos. Estrutura metálica 
fabricada em tubo de aço industrial tratados 
por conjuntos de banhos químicos para 
proteção e longevidade da estrutura e 
soldado através do sistema MIG. Estrutura 
formada por tubo oblongo medindo 29mm x 
58mm com espessura de 1,5mm. Pés 
confeccionados em resina plástica de alto 
impacto (PP) em forma de arco com 
acabamento liso e brilhante medindo 

CJ 20 4.000,00 80.000,00 
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460mm de comprimento X 40mm de largura 
nas extremidades X 50mm de largura na 
parte central do pé e com 02 frisos em toda 
extensão do pé com 04 mm de espessura e 
46mm de altura do friso. Cavidade do pé 
receptora do tubo oblongo 29x58 medindo 
84,5mm de altura x 3mm de espessura. 
Afixação do pé a coluna feita por rebite. 
Base do assento e interligação ao encosto 
em tubo oblongo medindo 16mm x 30mm 
coberto pelo encosto. Uma barra horizontal 
de reforço em tudo oblongo medindo 16mm 
x 30mm com espessura de 1,5mm fixada 
entre uma das colunas que liga a base do 
assento aos pés. Cor da Estrutura: Branca. 
Mesa central sextavada, tampo injetado em 
polipropileno e fixado a estrutura através de 
03 parafusos invisíveis, cada lado medindo 
235mm aproximadamente. Tampo injetado 
em resina plástica na cor Bege, com sete 
cavidades permitindo a divisão dos 
materiais, sendo 06 cavidades cada um 
com porta copos ao lado, com 4mm de 
espessura. Estrutura composta por 03 tubos 
de aço industrial DE 20,7MM, formando dos 
pés. Toda a estrutura metálica é fabricada 
em tubo de aço industrial tratados por 
conjuntos de banhos químicos para 
proteção e longevidade da estrutura, 
interligados por solda MIG e pintados 
através do sistema epóxi pó. 

34 11310 
CONJUNTO 
REFEITÓRIO 1 – 1 
MESA + 4 CADEIRAS 

DESCRIÇÃO  
• Conjunto para crianças com altura 
compreendida entre 0,93 e 1,16m, 
composto de uma mesa e quatro cadeiras. - 
Mesa coletiva com tampo em MDP ou MDF, 
revestido na face superior de laminado 
melamínico e na face inferior em laminado 
melamínico de baixa pressão, montado 
sobre estrutura tubular de aço. - Cadeira 
individual empilhável com assento e 
encosto em polipropileno injetado ou em 
compensado anatômico moldado., montado 
sobre estrutura tubular de aço. 
DIMENSÕES E TOLERÂNCIAS DA MESA  
• Largura: 1100 mm  
• Profundidade: 680 mm  
• Altura: 460 mm • Espessura: 25,8 mm  
• Tolerância: até + 2 mm para largura e 
profundidade, +/- 1 mm para espessura e 
+/- 10 mm para altura.  
CARACTERÍSTICAS DA MESA 
Tampo em MDP ou MDF, com espessura 
de 25mm, revestido na face superior em 
laminado melamínico de alta pressão, 
0,8mm de espessura, acabamento 
texturizado, com padrão especial de 
acabamento (impressão digital com overlay 
duplo), e cantos arredondados. 
Revestimento na face inferior em laminado 

CJ 30 895,00 26.850,00 

http://www.gloria.se.gov.br/
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melamínico de baixa pressão, na cor 
branca.  
• Topos encabeçados com fita de bordo 
PVC (cloreto de polivinila), PP 
(polipropileno) ou PE (polietileno), com 
primer, acabamento texturizado, na cor 
laranja ,colada com adesivo à base de 
PUR, através do processo Hot Melting.  
• Estrutura composta de: - Pés 
confeccionados em tubo de aço carbono 
laminado a frio, com costura, secção 
circular, diâmetro de 45mm em chapa 16 
(1,5mm). - Travessas longitudinais e 
transversais em tubo de aço carbono 
laminado a frio, com costura, secção 
retangular de 20x40mm, em chapa 16 
(1,5mm).  
• Fixação do tampo à estrutura através de 
parafusos rosca máquina polegada, 
diêmetro ¼”, comprimento ½”, cabeça 
lentilha, fenda combinada.  
• Tampa/ espaçador em polipropileno 
copolímero virgem, sem cargas, injetadas 
na cor laranja, fixadas à estrutura através 
de encaixe.  
• Ponteiras e sapatas em polipropileno 
copolímero virgem, sem cargas, injetadas 
na cor laranja, fixadas à estrutura através 
de encaixe.  
• Nas partes metálicas deve ser aplicado 
tratamento antiferruginoso.  
• Pintura dos elementos metálicos em tinta 
em pó híbrida epóxi/ poliéster, eletrostática, 
brilhante, polimerizada em estufa, 
espessura mínima de 40 micrometros na 
cor cinza.  
DIMENSÕES E TOLERÂNCIAS DA 
CADEIRA  
• Largura do assento: 340 mm  
• Profundidade do assento: 260 mm  
• Espessura do assento: 7,2 mm a 9,1mm  
• Largura do encosto: 350 mm  
• Altura do encosto: 155 mm  
• Espessura do encosto: 7,0 mm a 9,3 mm  
• Altura do assento ao chão: 260 mm  
• Tolerância: até + 2 mm para largura e 
profundidade, +/- 1mm para espessura e +/- 
10mm para altura do assento ao chão.  
CARACTERÍSTICAS DA CADEIRA 83  
• Assento e encosto em polipropileno 
copolímero virgem isento de cargas 
minerais, injetados na cor laranja.  
• Alternativamente o assento e o encosto 
poderão ser fabricados em compensado 
anatômico moldado a quente, contendo no 
mínimo cinco lâminas internas, com 
espessura máxima de 1,5mm cada.  
• Quando fabricado em compensado, o 
assento deve receber revestimento na face 
superior de laminado melamínico de alta 
pressão, 0,6 a 0,8mm de espessura, 
acabamento texturizado, na cor laranja. 
Revestimento da face inferior em lâmina de 
madeira faqueada de 0,7mm, com 
acabamento em selador, seguido de verniz 
poliuretano, inclusive nos bordos.  
• Quando fabricado em compensado, o 
encosto deve receber revestimento nas 
duas faces de laminado melamínico de alta 
pressão, 0,6 a 0,8mm de espessura, 
acabamento texturizado, na cor laranja. 
Bordos com acabamento em selador 

http://www.gloria.se.gov.br/
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seguido de verniz poliuretano.  
• Estrutura em tubo de aço carbono 
laminado a frio, com costura, diâmetro de 
20,7mm, em chapa 14 (1,9mm).  
• Fixação do assento e encosto injetados à 
estrutura através de rebites de “repuxo”, 
diâmetro de 4,8mm, comprimento 12mm.  
• Fixação do assento em compensado 
moldado à estrutura através de rebites de 
“repuxo”,diâmetro de 4,8mm, comprimento 
16mm.  
• Fixação do encosto em compensado 
moldado à estrutura através de rebites de 
“repuxo”,diâmetro de 4,8mm, comprimento 
18mm.  
• Ponteiras e sapatas, em polipropileno 
copolímero virgem, isento de cargas 
minerais, injetadas na cor laranja, fixadas à 
estrutura através de encaixe e pino 
expansor.  
• Nas partes metálicas deve ser aplicado 
tratamento anti-ferruginoso.  
• Pintura dos elementos metálicos em tinta 
em pó híbrida Epóxi / Poliéster, 
eletrostática, brilhante, polimerizada em 
estufa, espessura mínima 40 micrometros, 
na cor cinza.  
GARANTIA  
• Mínima de dois anos a partir da data da 
entrega, contra defeitos de fabricação. 

35 3744 
ESTANTE DE AÇO 
DESMONTÁVEL COM 6 
PRATELEIRAS 

ESTANTE DE AÇO DESMONTÁVEL COM 
6 PRATELEIRAS.  REQUISITOS: A estante 
deve atender às exigências conferidas à 
qualidade do produto, fabricada de acordo 
com as normas da ABNT NBR 13961:2010, 
Móveis para escritório – Armários – 
Classificação e características físicas e 
dimensionais (exceto profundidade), 
requisitos e métodos de ensaio. 
Observando o que dispõe as prescrições 
contidas no Art. 39, VIII, da lei nº. 8.078/90 
(Código de Defesa do Consumidor), 
produzida de acordo com as descrições 
estabelecidas neste Termo de Referência, 
ilibado de erros ou vícios de projeto, 

UND 60 447,45 26.847,00 

http://www.gloria.se.gov.br/
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resguardando padrão de qualidade e 
esmero na fabricação. DIMENSÕES: (H) 
1980 x (L) 900 x (P) 300 mm 
CARACTERÍSTICAS GERAIS: A estante 
deve possuir suficiente resistência 
mecânica e estabilidade para atender suas 
funções, componentes ou partes da estante 
com as quais o usuário entra em contato, 
isentos de rebarbas ou cantos vivos. 
Fabricada em chapas de aço contendo 4 
colunas e 6 prateleiras fixadas através do 
sistema de encaixe. ESTRUTURA: Quatro 
colunas em aço #14, com uma dobra 
formando perfil “L” de 47x47 mm, com 
furação de 50 em 50 mm para regulagem 
de altura das prateleiras através do sistema 
de encaixe (sem o uso de parafusos), 
sapatas em chapa de aço para reforço e 
proteção com borracha anti-derrapante. 
PRATELEIRAS: Seis prateleiras reguláveis 
em aço #22, três dobras em todo seu 
perímetro, reforço “ômega”, apoiadas nas 
colunas através de três encaixes em forma 
de concha, na parte frontal apoiado no lado 
externo do “L” que forma a coluna e na 
parte posterior apoiado do lado interno do 
“L”, permitindo regulagem de altura a cada 
50 mm sem necessidade do uso de 
ferramenta. 04 ANTEPAROS: Em aço #20, 
sendo um em cada extremidade das 
colunas. TRATAMENTO ANTI-
CORROSIVO: Partes metálicas com 
aplicação de tratamento antiferruginoso por 
fosfatização química, banhos sucessivos à 
quente constando de desengraxante, 
decapante, fosfatizante e passivador, 
intermediados por banhos complementares 
adequados de preparação para pintura. O 
material deve ser decapado em solução 
ácida para remoção de camada de 
oxidação e de carepas, posteriormente 
lavado para a remoção de resíduos da 
solução de decapagem. Após a decapagem 
a lavagem deverá ser realizada em banhos 
químicos de imersão ou tratamento similar 
por spray. RESISTÊNCIA À CORROSÃO: 
O tratamento deverá garantir resistência à 
corrosão após 400 horas de ensaio, 
executado conforme as Normas: ABNT 
NBR 8094:1983 – Material metálico 
revestido e não revestido – corrosão por 
exposição à névoa salina ABNT NBR 
8095:1983 – Material metálico revestido e 
não revestido, corrosão por exposição à 
atmosfera úmida saturada. REQUISITOS 
DE PINTURA: Pintura em epóxi-pó híbrida, 
aplicada por disposição eletrostática, 
acabamento texturizado e livre de defeitos, 
cor cinza = µ60, polimerizada em estufa e 
curada a 220°C, executado conforme as 
Normas: ABNT NBR 10443:2008 – Tintas e 
vernizes - Determinação da espessura da 
película seca sobre superfícies rugosas – 
Métodos de ensaio ABNT NBR 11003:2009 
– Determinação da aderência. GARANTIA: 
05 anos contra defeitos de fabricação e de 
acordo com as prescrições contidas no Art. 
39, VIII, da lei nº. 8.078/90 (Código de 
Defesa do Consumidor), contados a partir 
da data da entrega e aceitação dos 
produtos, relativa ao produto e seus 
componentes, mesmo após 

http://www.gloria.se.gov.br/
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descontinuidade de fabricação neste 
período. Medidas aproximadas: Largura x 
Altura x Profundidade 900mm x 1980mm x 
300mm – COR - VERDE 

36 12167 
GAVETEIRO COM 3 
GAVETAS  

Gaveteiro com 3 gavetas 80 x 60 x 70 UND 4 484,59 1.938,36 

37 14120 
longarina 3 lugares em 
aço 

Cadeira tipo longarina com assentos 
estofados e base fixa 
Base fixa em formato de Y em aço cromado 
com quatro sapatas 
Encosto com estrutura em aço perfurado 
Assento com estrutura em aço perfurado 
Braço em aço cromado com formato 
anatômico 
Peso máximo recomendado: 150 kg por 
assento. 

UND 30 920,00 27.600,00 

38 11307 
MESA ADAPTADA 
PARA CADEIRANTE 

Mesa com estrutura em tubo de aço 
industrial 1.3/4 (parede 1,5mm) que compõe 
a parte superior móvel da estrutura que 
permite o encaixe e a regulagem de altura. 
Travessas superiores perpendiculares em 
tubo 1.1/2(parede 1,5mm) com rebaixo para 
acoplar porta-canetas. Para fixação do 
tampo uma travessa em tubo 20x20 (parede 
1,06mm) e uma travessa de ferro chato 
3/16x 1 1/4. Suporte de fixação do tampo 
confeccionados em chapa de aço industrial 
com espessura de 2.0mm (chapa #14) em 
forma de (U), soldados na estrutura. Base 

UND 25 944,00 23.600,00 

http://www.gloria.se.gov.br/
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dos pés em tubo 29X58, colunas laterais 
em barramento duplo em tubo 1.1/2(parede 
1,5mm). Na parte inferior travessa fixa para 
unir os pés em tubo de aço industrial 16x30 
na horizontal como reforço da estrutura 
formando uma peça única. Soldagens dos 
componentes que formam a estrutura 
deverão ser ligadas entre si através de 
solda pelo processo MIG em todas as 
junções. Fechamento dos topos na parte 
superior ponteiras 29x58 fixadas através de 
encaixe e rebites 3.2x10 e nas partes 
(topos) inferiores com ponteiras 29x58 com 
calço fixado por rebite de repuxo tipo POP 
4,8x16. Sistema de ajuste composto de 
buchas e manípulos fabricados em resina 
plástica de alta resistência. Com o objetivo 
de que o usuário mantenha uma melhor 
postura e atendendo normas de ergonomia. 
Regulagem de altura em 4 estágios. Dotada 
de duas sapatas niveladoras que permitam 
a regulagem de inclinação de até 7cm da 
carteira para melhor ergonomia. Porta livros 
tipo cesto em arame 3/16, tamanho 360mm 
de comprimento x 90mm de largura x 
265mm de altura, soldado na estrutura com 
espaçamento máximo 60mm x 60mm. OBS: 
Sistema único de montagem que não 
permite ao usuário a retirar peças(manípulo 
de regulagem) sem o auxílio de 
ferramentas, mantendo desta forma a 
integridade do produto. Tampo 
(800x600mm) com formato retangular com 
recorte para facilitar o acesso do usuário, 
confeccionado em laminado melaminico 
18mm de espessura Na face superior e 
inferior revestido em melamínico na cor 
bege. Bordas frontal e lateral com 0,3mm 
de espessura colado pelo sistema roltmelt. 
Fixação do tampo Através de 7(sete) 
parafusos. Altura final, como se trata de um 
móvel ajustável sua altura menor é de 
650mm e a maior de 800mm. 

39 7315 MESA AUXILIAR FIXA 

MESA AUXILIAR FIXA - ESTRUTURA EM 
TUBOS DE AÇO INOX DE 1X1,20 MM. 
TAMPO E PRATELEIRA EM CHAPA DE 
AÇO INOX Nº 20. PÉS TUBULARES DE ¾ 
COM PONTEIRAS DE BORRACHA. 
DIMENSÕES APROXIMADAS: 0,40 
(LARGURA) X 0,80 (COMPRIMENTO) X 
0,80 (ALTURA) CM. 

UND 10 853,20 8.532,00 

40 11331 
MESA DE REUNIÃO - 8 
LUGARES 

DESCRIÇÃO: Mesa de reunião com tampo 
retangular ou oval em MDF revestido de 
laminado melamínico, montada sobre dois 
pés. 
DIMENSÕES E TOLERÂNCIAS: 
Tampo retangular: 2000 x 950 mm +/- 50 
mm Altura: 750 mm +/- 5 mm  

UND 12 1.736,00 20.832,00 
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ITEM CÓDIGO DESCRIÇÃO ESPECIFICAÇÃO UND. 
QTD. 

TOTAL 

VALOR DE 
REFERÊNCIA 

UNITÁRIO 
TOTAL 

Para acomodação de pessoas em cadeira 
de rodas (PCR) e atendimento às 
exigências da ABNT NBR 9050 a mesa 
deve possuir altura livre sob o tampo: 
mínima de 730 mm Espessura do tampo: 25 
mm +/- 0,6 mm  
Tolerâncias para camada de tinta: mínimo 
40 micrometros /máximo 100 micrometros. 
CARACTERÍSTICAS: Tampo em MDF, com 
espessura de 25 mm, revestido na face 
inferior com laminado melamínico de baixa 
pressão (BP), e na face superior com 
laminado melamínico de alta pressão, de 
0,8 mm de espessura, cor cinza ou branco, 
acabamento texturizado. Bordos 
encabeçados com perfil extrudado maciço 
de 180º, na cor cinza ou branco, com a 
mesma tonalidade do laminado do tampo, 
admitindo-se pequenas variações 
decorrentes das características de cada 
material (brilho, textura). O perfil deve ser 
encaixado e fixado com adesivo ao tampo, 
e ser nivelado com as suas superfícies. 
Estrutura constituída de: - Estrutura em aço 
carbono com dois pés, com trava em MDF 
entre os mesmos. - Fixação do tampo à 
estrutura através de parafusos de rosca 
com buchas metálicas. Sapatas reguláveis 
em nylon ou polipropileno injetado. 
Terminações de tubos em plástico injetado, 
na cor cinza ou preta, fixadas através de 
encaixe. Estas não devem poder ser 
retiradas sem o uso de ferramentas. Peças 
injetadas não devem apresentar rebarbas, 
falhas de injeção ou partes cortantes. 
Acabamento das partes metálicas em 
pintura em pó, brilhante, na cor cinza ou 
preta. Todos os encontros de tubos ou 
uniões de partes metálicas devem receber 
solda em toda a extensão da união. 
GARANTIA: Mínima de dois anos a partir da 
data de entrega, contra defeitos de 
fabricação, oxidação das partes metálicas e 
desgaste ou desprendimento de 
componentes. 
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TOTAL 

VALOR DE 
REFERÊNCIA 

UNITÁRIO 
TOTAL 

41 11306 
MESA DE REUNIÃO 
CIRCULAR 

DESCRIÇÃO: Tampo com formato circular, 
em madeira MDP (Painéis de Partículas de 
Média Densidade) com espessura mínima 
de 25mm, formando uma peça única 
Revestimento em laminado melamínico de 
alta resistência, texturizado, com no mínimo 
0,3mm de espessura na parte superior e 
inferior do tampo, na cor a definir Bordas 
retas, em todo seu perímetro, com perfil de 
acabamento em fita de poliestireno 
semirrígido, com 3,0mm de espessura no 
mínimo (na mesma cor do tampo), contendo 
raio da borda de contato com o usuário com 
no mínimo 2,5mm, conforme NBR 13966 – 
Tabela 1, coladas pelo processo HOLT-
MELT (a quente) A parte inferior do tampo 
deverá conter buchas metálicas embutidas 
para receber os parafusos de fixação do 
tampo à estrutura metálica da mesa. 
Estrutura metálica: Estrutura central 
composta por tudo de aço eslitado, com 
secção circular e diâmetro de 4”, espessura 
da parede de 1,5mm, no mínimo Possui 
quatro apoios na parte superior, 
perpendicular a estrutura central, em tubo 
de aço eslitado de secção quadrada de 
30x30mm, com espessura da parede de 
1,2mm no mínimo Na base inferior, parte 
frontal do pórtico, perpendicular às colunas, 
contém um apoio em chapa de aço com 
espessura mínima de 1,5m, dobrada a 180º, 
formando um arco com laterais retas, 
formado um trapézio irregular com a base 
retangular. A extremidade anterior será 
soldada na coluna e extremidade posterior 
receberá uma peça com formato 
semiesférico moldado em peça única, sem 
emendas, diâmetro de 50mm e altura de 
45mm, com suporte interno em aço para 
fixação da sapata niveladora Sapatas 
niveladoras em poliuretano com fibra de 
vidro de 2.1/2, com diâmetro mínimo de 
60mm, possui formato cônico na parte 
superior e reto na inferior. Regulagem 
mínima de 15mm Os apoios superiores têm 
em suas extremidades ponteiras plásticas 
em poliuretano texturizado fosco, nos 
formatos dos tubos Cada apoio será 
ortogonal em relação ao outro, tanto os 
superiores quanto os inferiores. 
Acabamento e montagem: A fixação da 
estrutura aos tampos é feita através de 
buchas metálicas, cravadas abaixo dos 
tampos e parafusos com rosca milimétrica e 
arruelas de pressão Todas as peças 
metálicas utilizadas deverão receber pré-
tratamento em 9 banhos sendo 5 por 
imersão e 4 por meio de lavagem: 
desengraxe alcalino, decapagem ácida, 
refinador de sais de titânio, fosfatização, 
passivação e secagem, sendo a última com 
água deionizada seguido de secagem, 
preparando a superfície para receber a 
pintura Todas as peças metálicas deverão 
receber pintura epóxi-pó, fixada por meio de 
carga elétrica oposta, curada em estufa de 
alta temperatura, na cor a definir. 
Apresentar certificado de conformidade do 
produto emitido de acordo com as normas 
da ABNT conforme NBR 13966: 2008 
Medidas aproximadas: 
Altura x Diâmetro 

UND 15 703,33 10.549,95 
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740mm x 1200mm 

42 11330 MESA DE TRABALHO 

DESCRIÇÃO: Mesa de trabalho com tampo 
retangular em MDF revestido de laminado 
melamínico, montada sobre suporte 
metálico com dois pés. 
DIMENSÕES E TOLERÂNCIAS: 
• Tampo retangular: 1200 x 600 mm +/- 10 
mm 
• Altura: 750 mm +/- 5 mm 
• Para acomodação de pessoas em cadeira 
de rodas (PCR) e atendimento às 
exigências da ABNT NBR 9050 a mesa 
deve possuir altura livre sob o tampo: 
mínima 
de 730 mm 
• Espessura do tampo: 25,8 mm +/- 0,6 mm• 
Tolerâncias para camada de tinta: mínimo 
40 micrometros /máximo 100 micrometros. 
CARACTERÍSTICAS: Tampo em MDF, com 
espessura de 25 mm, revestido na face 
inferior com laminado melamínico de baixa 
pressão (BP), e na face superior com 
laminado melamínico de alta pressão, de 
0,8 mm de espessura, cor cinza ou branco, 
acabamento texturizado. Bordos 
encabeçados com perfil extrudado maciço 
de 180º, na cor cinza ou branco, com a 
mesma tonalidade do laminado do tampo, 
admitindo-se pequenas variações 
decorrentes das características de cada 
material (brilho, textura). O perfil deve ser 
encaixado e fixado com adesivo ao tampo, 
e ser nivelado com as suas superfícies. 
Estrutura constituída de: Estrutura em aço 
carbono com dois pés, com trava em MDF 
entre os mesmos. Fixação do tampo à 
estrutura através de parafusos de rosca 
com buchas metálicas. Sapatas reguláveis 
em nylon ou polipropileno injetado. 
Terminações de tubos em plástico injetado, 
na cor cinza ou preta, fixadas através de 
encaixe. Estas não devem poder ser 
retiradas sem o uso de ferramentas. 
Acabamento das partes metálicas em 
pintura em pó, brilhante, na cor cinza ou 
preta. Todos os encontros de tubos ou 
uniões de partes metálicas devem receber 
solda em toda a extensão da união. 
GARANTIA: Mínima de dois anos contra 
defeitos de fabricação a partir da data de 
entrega, oxidação das partes metálicas e 
desgaste ou desprendimento de 
componentes. 

UND 30 1.289,32 38.679,60 

43 8411 
MESA DIDÁTICA EM 
PLASTICO COM 04 
CADEIRAS 

MESA DIDÁTICA EM PLASTICO COM  04 
CADEIRAS, DESMONTAVÉL DIMENSÕES 
APROXIMADAS DA MESA : 50,5 X 50,5 X 
43,5 CM - DIMENSÕES APROXIMADAS 
DA CADEIRA: 29 X 26 X 44,5 CM 

UND 20 698,00 13.960,00 
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44 3738 
MESA ESCRITÓRIO EM 
L. 

MESA ESCRITÓRIO EM L. Medidas 
aproximadas 1,30m x 1,30m x 0,60 de 
altura. Gaveteiro fixo 3 gavetas com chave. 
Tampo em chapa de madeira aglomerada 
maciça de 28 mm espessura, revestimento 
laminado melamínico 15 mm Frente das 
mesas, confeccionada de madeira 
aglomerada de 15mm e revestimento 
laminado melamínico 15 mm e altura de 39 
cm Pés metálicos, verticais e oblongas (pé 
reto) de no mínimo 20cm abaulada, pintura 
eletrostática e tratamento antiferrugem. 
Passagem para fiação e ranhuras frisas 
com relevo de no mínimo 5mm ponteiras 
das estruturas, injetadas em PVC com 
sapatas niveladoras para apoio total da 
superfície de trabalho. Cores: branca 
marfim azul ou cinza 

UND 4 890,00 3.560,00 

45 4122 

MESA ESCRITÓRIO. 
Medidas aproximadas 
1,30mL x 0,75mA x 
0,47mP. Sem gavetas. 

MESA ESCRITÓRIO. Medidas aproximadas 
1,30mL x 0,75mA x 0,47mP. Sem gavetas. 

UND 4 500,00 2.000,00 

46 4526 
PALLET DE PLÁSTICO 
VAZADO 1,00M x 1,20M 
x 170mm 

PALLET DE PLÁSTICO VAZADO 1,00M x 
1,20M x 170mm Pallet plástico fabricado 
pelo processo de rotomoldagem, 
monobloco sem soldas ou emendas. 
Material ecologicamente correto, atóxico, 
aditivado contra raios UV, resistente a 
intempéries e proteção antimicrobiana. Fácil 
higienização, bom impacto visual e de longa 
vida útil. Indicado para manipulação de 
alimentos e bebidas, produtos laboratoriais 
e farmacêuticos e logística reversa. 
Armazenamento, manuseio e transporte de 
cargas em geral. Áreas úmidas e câmaras 
frias. Resistentes a temperaturas negativas 
ESPECIFICAÇÕES Largura: 1000mm 
Comprimento: 1200mm Altura: 170mm 
Peso: 20Kg Capacidade de carga Estática: 
Até 8000Kg Capacidade de carga 
Dinâmica: Até 2500Kg Capacidade no 
Rack: Até 1200KgMenos 

UND 45 175,00 7.875,00 

47 11296 
QUADRO BRANCO, 
MEDINDO: 1,20M 
(ALTURA) X 1,50M 

(COMPRIMENTO) Material: MDF de 6mm e 
revestido com fórmica riscadinha moldura 
em MDF de 10mm com no mínimo 10cm de 
largura revestimento da borda com perfil de 
alumínio anodizado, cor natural fosco, 
frisado fundo pintado com selador suporte 
para apagador suporte para 3 (três) lápis 
redondos dois suportes em alumínio 
anodizado para fixação na parede com 
parafuso e bucha D-12 Garantia mínima de 
12 (doze) meses. 

UND 50 289,95 14.497,50 

48 11297 

QUADRO BRANCO, 
MEDINDO: 1,20M 
(ALTURA) X 2,00M 
(COMPRIMENTO) 

Material: MDF de 6mm e revestido com 
fórmica riscadinha moldura em MDF de 
10mm com no mínimo 10cm delargura 
revestimento da borda com perfil de 
alumínio anodizado, cor natural fosco, 
frisado fundo pintado com selador suporte 
para apagador suporte para 3 (três) lápis 
redondos dois suportes em alumínio 
anodizado para fixação na parede com 
parafuso e bucha D-12 Garantia mínima de 
12 (doze) meses. 

UND 50 925,00 46.250,00 

http://www.gloria.se.gov.br/


 

 

 

 

  

MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DA GLÓRIA | C.N.P.J. / M.F. 13.113.626/0001-56 
AVENIDA ANTÔNIO ALVES FEITOSA, 311, NOVA BRASÍLIA, CEP 49.680-000 

www.gloria.se.gov.br 
Página 74 de 94 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO E 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 

ITEM CÓDIGO DESCRIÇÃO ESPECIFICAÇÃO UND. 
QTD. 

TOTAL 
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49 11298 
QUADRO MURAL EM 
FELTRO 

DESCRIÇÃO: Quadro em metal com feltro 
para fixação de recados, trabalhos e outros. 
DIMENSÕES E TOLERÂNCIAS  
• Altura: 1200 mm +/- 10 mm  
• Largura: 900 mm +/- 10 mm. 
CARACTERÍSTICAS  
• Moldura com cantos arredondados em 
alumínio anodizado fosco  
• Confeccionado MDF 3mm revestido na 
parte frontal com card board 6mm  
• Acabamento em feltro acrílico 2mm  
• Sistema de fixação invisível permitindo 
instalação na vertical ou horizontal. 
GARANTIA  
• Mínima de três meses a partir da data de 
entrega, contra defeitos de fabricação. 

UND 15 225,00 3.375,00 

50 8517 SOFÁ COM 3 LUGARES SOFÁ COM 3 LUGARES UND 2 1.383,33 2.766,66 

51 11332 SOFÁ DE 2 LUGARES 

DESCRIÇÃO: Sofá de dois lugares em 
material lavável e pés em alumínio. 
DIMENSÕES E TOLERÂNCIAS:Largura: 
1250 mm +/- 50 mm Profundidade: 750 mm 
+/- 50 mmAltura: 730 mm +/- 30 mm. 
CARACTERÍSTICAS: Revestimento 
superior em laminado de PVC com reforço 
em manta (Korino) CV 20 Acabamento 
inferior em Tela de Ráfia Estrutura: Madeira 
de pinus e eucalipto proveniente de 
reflorestamento com imunização contra 
mofo,cupim e microorganismos. 
Sustentação do assento e encosto com 
cintas elásticas de alta resistência. 
Travamento da estrutura com grampos 
fixados com grampeadores pneumáticos. 
Espumas de poliuretano: Assento: 
Densidade D-23. Braço: Densidade D-20. 
Encostos: Densidade D-20 
GARANTIA: Mínima de doze meses a partir 
da data de entrega, contra defeitos de 
fabricação, degradação do tecido e 
desgaste ou desprendimento de 
componentes. 

UND 10 997,00 9.970,00 

52 11338 TATAME EM E.V.A. 

DESCRIÇÃO: Tatame em placas 
intertravadas de E.V.A. (etileno-acetato de 
vinil) com bordas de acabamento. 
DIMENSÕES E TOLERÂNCIAS:Tamanho 
das placas: 1000 mm x 1000 mm +/- 10 mm 
Espessura: 20 mm +/- 10 mm. 
CARACTERÍSTICAS: Placas de tatame 
intertravadas e bordas de acabamento, 
confeccionadas em E.V.A. (100%), 
atóxicas, com superfície texturizada, 
siliconizada, antiderrapante e lavável 
Densidade entre 150 e 180 gramas por 
centímetro cúbico Cada peça deve ser 
fornecida em conjunto com uma borda de 
acabamento. Os encaixes devem 
proporcionar a junção perfeita das peças As 
arestas de bordas e placas devem ser 
uniformes, com corte preciso a 90º em 
relação ao plano da superfície, isentas de 
rebarbas e falhas. 
GARANTIA: Mínima de três meses a partir 
da data da entrega, contra defeitos de 
fabricação. 

UND 200 94,92 18.984,00 

VALOR TOTAL ESTIMADO 881.807,68 
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ANEXO IV - Minuta de Termo de Contrato 

 
TERMO DE CONTRATO ADMINISTRATIVO N° XX/XXXX 

 

(PROCESSO ADMINISTRATIVO N° XXXX/XXXX) 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XX/XXXX, QUE 

FAZEM ENTRE SI O (A) 

......................................................... E 

.............................................................   

O(A) ........................................................., com sede no(a) 

........................................................., na cidade de ........................................................./...., inscrito(a) 

no CNPJ sob o nº ........................................................., neste ato representado(a) pelo(a) 

........................................................., doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) 

........................................................., inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº 

........................................................., sediado(a) na........................................................., na cidade de 

........................................................./...., doravante designado CONTRATADO, neste ato 

representado(a) por ......................................................... conforme (atos constitutivos da empresa ou 

procuração apresentada nos autos), tendo em vista o que consta no Processo Administrativo n° 

XXXXX/XXXX e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais 

legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do(a) Pregão 

Eletrônico n° XXXX/XXXX, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de .........................................., nas 

condições estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 

ITEM ESPECIFICAÇÃO CÓDIGO UNIDADE 

DE 

MEDIDA 

QUANTIDADE VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

1       

2       

3       

...       
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1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

I- O Termo de Referência; 

II- O Edital da Licitação; 

III- A Proposta do CONTRATADO; 

IV- Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

1.4. O regime de execução é o de empreitada por preço global. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da data de assinatura, 

na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, 

quando o objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no 

caso de culpa do CONTRATADO, previstas neste instrumento. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 

prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo 

de Referência.  

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. As regras sobre a subcontratação do objeto são aquelas estabelecidas no Termo de 

Referência. 

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 

5.1. O valor total da contratação é de R$ XXXXXX (XXXXXXXXX) 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 

da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 

CONTRATADO dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO 

6.1. O prazo para pagamento ao CONTRATADO e demais condições a ele referentes encontram-

se definidos no Termo de Referência. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 

data do orçamento estimado. 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços 

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do Índice Nacional de Preços ao 

Consumidor Amplo - IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 

ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste. 
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7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará 

ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 

vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

8.1. São obrigações do CONTRATANTE: 

I- Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo com 

o contrato e seus anexos; 

II- Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

III- Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos incorreções, imperfeições, 

falhas ou irregularidades verificadas na execução do objeto contratual, fixando prazo para que seja 

substituído, reparado ou corrigido, total ou parcialmente, às suas expensas, certificando-se de que 

as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas; 

IV- Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

CONTRATADO; 

V- Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente ao fornecimento do objeto, 

no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 

VI- Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

VII- Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das 

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo CONTRATADO; 

VIII- Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas 

à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.1.VIII.1. A Administração terá o prazo de 01 (um) mês, a contar da data do protocolo 

do requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

IX- Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 

pelo CONTRATADO no prazo máximo de 30 (trinta) dias uteis; 

X- Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

CONTRATADO com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer 

dano causado a terceiros em decorrência de ato do CONTRATADO, de seus empregados, prepostos 

ou subordinados. 
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CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  

9.1. O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 

do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 

superior e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens e serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 

todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará 

autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente 

aos danos sofridos; 

9.5. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores – SICAF, o CONTRATADO deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 

contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 

I- prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 

II- certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 

III- certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do 

domicílio ou sede do CONTRATADO; 

IV- Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 

V- Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 

9.6. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as 

obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias, fiscais, comerciais e as demais previstas 

em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE e 

não poderá onerar o objeto do contrato; 

9.7. Comunicar ao Fiscal do contrato tempestivamente, observada a urgência da situação, 

qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual, 

não ultrapassando o prazo de 24 (vinte e quatro) horas; 

9.8. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 

terceiros; 

9.9. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

9.10. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 

para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 

reservas de cargos previstas na legislação; 

9.11. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal 

do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas; 

9.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 
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9.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 

atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 

124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do CONTRATANTE; 

9.15. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, 

com habilitação e conhecimento adequados; 

9.16. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos; 

9.17. Fornecer todos os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, em 

quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela 

boa técnica, normas e legislação de regência; 

9.18. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo 

as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e 

nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina; 

9.19. Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 

instrumento congênere; 

9.20. Cumprir as normas de proteção ao trabalho, inclusive aquelas relativas à segurança e à 

saúde no trabalho; 

9.21. Não submeter os trabalhadores a condições degradantes de trabalho, jornadas exaustivas, 

servidão por dívida ou trabalhos forçados; 

9.22. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos de idade, exceto 

na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos de idade, observada a legislação 

pertinente; 

9.23. Não submeter o menor de dezoito anos de idade à realização de trabalho noturno e em 

condições perigosas e insalubres e à realização de atividades constantes na Lista de Piores Formas 

de Trabalho Infantil, aprovada pelo Decreto nº 6.481, de 12 de junho de 2008; 

9.24. Receber e dar o tratamento adequado a denúncias de discriminação, violência e assédio no 

ambiente de trabalho; 

9.25. Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo 

na execução do contrato; 

I- A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 

entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício 

da atividade. 

9.26. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do CONTRATANTE ou de agente 

público que tenha desempenhado função na licitação ou que atue na fiscalização ou gestão do 

contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.27. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo CONTRATANTE ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 

documentos relativos à execução do contrato; 

9.28. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 

necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato; 
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9.29. Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho e instalações em condições 

adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança e bem-estar no trabalho; 

9.30. Fornecer equipamentos de proteção individual (EPI) e equipamentos de proteção coletiva 

(EPC), quando for o caso; 

9.31. Garantir o acesso do CONTRATANTE, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como 

aos documentos relativos à execução do contrato; 

9.32. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e 

eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram o Termo de Referência, 

no prazo determinado; 

9.33. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da 

Administração; 

9.34. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a 

não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o CONTRATADO relatar ao 

CONTRATANTE toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função; 

9.35. Efetuar comunicação ao CONTRATANTE, assim que tiver ciência da impossibilidade de 

realização ou finalização do serviço no prazo estabelecido, para adoção de ações de contingência 

cabíveis.  

9.36. Manter os empregados nos horários predeterminados pelo CONTRATANTE; 

9.37. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá; 

9.38. Apresentar ao CONTRATANTE, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que 

adentrarão no órgão para a execução do serviço; 

9.39. Observar os preceitos da legislação sobre a jornada de trabalho, conforme a categoria 

profissional; 

9.40. Atender às solicitações do CONTRATANTE quanto à substituição dos empregados alocados, 

no prazo fixado pela fiscalização do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das 

obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito nas especificações do objeto; 

9.41. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas do 

CONTRATANTE; 

9.42. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a 

não executarem atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o CONTRATADO relatar ao 

CONTRATANTE toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função; 

9.43. Instruir os seus empregados, quanto à prevenção de incêndios nas áreas do 

CONTRATANTE; 

9.44. Adotar as providências e precauções necessárias, inclusive consulta nos respectivos órgãos, 

se necessário for, a fim de que não venham a ser danificadas as redes hidrossanitárias, elétricas e de 

comunicação; 

9.45. Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as áreas de 

atuação previstas no Termo de Referência, em plena validade; 

9.46. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e demais 

documentos e autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável; 

9.47. Elaborar o Diário de Obra, incluindo diariamente, pelo Engenheiro preposto responsável, as 

informações sobre o andamento do empreendimento, tais como, número de funcionários, de 

equipamentos, condições de trabalho, condições meteorológicas, serviços executados, registro de 
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ocorrências e outros fatos relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das 

atividades em relação ao cronograma previsto; 

9.48. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido nas 

especificações, bem como substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de 

construção, pelo prazo de 05 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento 

Definitivo; 

9.49. Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 do Decreto n° 

5.975, de 2006, de:  

I- manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo Florestal Sustentável - PMFS 

devidamente aprovado pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - 

SISNAMA; 

II- supressão da vegetação natural, devidamente autorizada pelo órgão competente do Sistema 

Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA;  

III- florestas plantadas; e  

IV- outras fontes de biomassa florestal, definidas em normas específicas do órgão ambiental 

competente. 

9.50. Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados em cada 

etapa da execução contratual, nos termos do artigo 4°, inciso IX, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 

1, de 19/01/2010, por ocasião da respectiva medição, mediante a apresentação dos seguintes 

documentos, conforme o caso:  

I- Cópias autenticadas das notas fiscais de aquisição dos produtos ou subprodutos florestais;  

II- Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos produtos ou 

subprodutos florestais junto ao Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras 

ou Utilizadoras de Recursos Ambientais - CTF, mantido pelo IBAMA, quando tal inscrição for 

obrigatória, acompanhados dos respectivos Certificados de Regularidade válidos, conforme artigo 

17, inciso II, da Lei n° 6.938, de 1981, e legislação correlata; 

III- Documento de Origem Florestal – DOF, instituído pela Portaria n° 253, de 18/08/2006, do 

Ministério do Meio Ambiente, e Instrução Normativa IBAMA n° 21, de 24/12/2014, quando se tratar 

de produtos ou subprodutos florestais de origem nativa cujo transporte e armazenamento exijam a 

emissão de tal licença obrigatória; e 

IV- Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execução contratual tenham origem 

em Estado que possua documento de controle próprio, o CONTRATADO deverá apresentá-lo, em 

complementação ao DOF, a fim de demonstrar a regularidade do transporte e armazenamento nos 

limites do território estadual. 

9.51. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção 

civil estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações posteriores, do Conselho 

Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4°, §§ 2° e 3°, da Instrução Normativa 

SLTI/MP n° 1, de 2010, nos seguintes termos: 

I- O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às diretrizes 

técnicas e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de Resíduos da Construção 

Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil apresentado ao órgão 

competente, conforme o caso. 

II- Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 2002, o CONTRATADO 

deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos da construção civil 

originários da contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes procedimentos: 

http://www.gloria.se.gov.br/
http://www.ibama.gov.br/component/legislacao/?view=legislacao&legislacao=112647
http://www.ibama.gov.br/phocadownload/sinaflor/2018/2018-06-13-Ibama-IN-IBAMA-21-24-12-2014-SINAFLOR-DOF-compilada.pdf


 

 

 

 

  

MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DA GLÓRIA | C.N.P.J. / M.F. 13.113.626/0001-56 
AVENIDA ANTÔNIO ALVES FEITOSA, 311, NOVA BRASÍLIA, CEP 49.680-000 

www.gloria.se.gov.br 
Página 82 de 94 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO E 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 

9.51.II.1. resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser 

reutilizados ou reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de resíduos 

classe A de preservação de material para usos futuros.  

9.51.II.2. resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser reutilizados, 

reciclados ou encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo dispostos de modo 

a permitir a sua utilização ou reciclagem futura. 

9.51.II.3. resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações 

economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): deverão ser 

armazenados, transportados e destinados em conformidade com as normas técnicas 

específicas. 

9.51.II.4. resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): deverão ser 

armazenados, transportados, reutilizados e destinados em conformidade com as normas 

técnicas específicas. 

III- Em nenhuma hipótese o CONTRATADO poderá dispor os resíduos originários da contratação 

em aterros de resíduos sólidos urbanos, áreas de “bota fora”, encostas, corpos d´água, lotes 

vagos e áreas protegidas por Lei, bem como em áreas não licenciadas. 

IV- Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de Gerenciamento de 

Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, 

conforme o caso, o CONTRATADO comprovará, sob pena de multa, que todos os resíduos 

removidos estão acompanhados de Controle de Transporte de Resíduos, em conformidade com 

as normas da Agência Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ABNT NBR ns. 15.112, 15.113, 

15.114, 15.115 e 15.116, de 2004. 

9.52. Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental: 

I- Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que libere ou emita 

matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na execução contratual, 

deverá respeitar os limites máximos de emissão de poluentes admitidos na Resolução CONAMA 

n° 382, de 2006, e legislação correlata, de acordo com o poluente e o tipo de fonte. 

II- Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá ultrapassar os 

níveis considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído em Áreas Habitadas 

visando o conforto da comunidade, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou 

aqueles estabelecidos na NBR-10.152 - Níveis de Ruído para conforto acústico, da Associação 

Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, nos termos da Resolução CONAMA n° 01, de 1990, e 

legislação correlata. 

9.53. Nos termos do artigo 4°, § 3°, da Instrução Normativa SLTI/MP n° 1, de 2010, deverão ser 

utilizados, na execução contratual, agregados reciclados, sempre que existir a oferta de tais 

materiais, capacidade de suprimento e custo inferior em relação aos agregados naturais, inserindo-se 

na planilha de formação de preços os custos correspondentes. 

9.54. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso indevido de 

patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de defeitos ou incorreções dos 

serviços ou dos bens do CONTRATANTE, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos 

em via pública junto ao serviço de engenharia. 

9.55. Realizar, conforme o caso, por meio de laboratórios previamente aprovados pela fiscalização 

e sob suas custas, os testes, ensaios, exames e provas que lhe caibam necessárias ao controle de 

qualidade dos materiais, serviços e equipamentos a serem aplicados nos trabalhos, conforme 

procedimento previsto nas especificações. 

9.56. Providenciar, conforme o caso, as ligações definitivas das utilidades previstas no projeto 

(água, esgoto, gás, energia elétrica, telefone etc.), bem como atuar junto aos órgãos federais, 
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estaduais e municipais e concessionárias de serviços públicos para a obtenção de licenças e 

regularização dos serviços e atividades concluídas (ex.: Habite-se, Licença Ambiental de Operação 

etc.). 

CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO 

10.1. A contratação conta com garantia de execução, nos moldes do art. 96 da Lei nº 14.133, de 

2021, na modalidade escolhida pelo contratado, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do 

valor total. 

10.2. Caso utilizada a modalidade de seguro-garantia, a apólice deverá ter validade durante a 

vigência do contrato e por mais 90 (noventa) dias após término deste prazo de vigência, 

permanecendo em vigor mesmo que o contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas. 

10.3. A apólice do seguro garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do 

contrato principal mediante a emissão do respectivo endosso pela seguradora. 

10.4. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de 

aniversário, desde que mantidas as condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período 

fique descoberto, ressalvado o disposto no item 10.5 deste contrato. 

10.5. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o 

contratado ficará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem 

de reinício da execução ou o adimplemento pela Administração. 

10.6. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:  

I- prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das 

demais obrigações nele previstas;  

II- multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e   

III- obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não 

adimplidas pelo contratado, quando couber. 

10.7. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos indicados 

no item 10.6, observada a legislação que rege a matéria.  

10.8. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta específica na 

Caixa Econômica Federal, com correção monetária. 

10.9. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a 

forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado 

pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme definido pelo 

Ministério competente. 

10.10. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou 

instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá 

constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil. 

10.11. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá 

ser ajustada ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação.  

10.12. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer 

obrigação, o Contratado obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias 

úteis, contados da data em que for notificada. 

10.13. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 

I- O emitente da garantia ofertada pelo contratado deverá ser notificado pelo contratante quanto 

ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais 

(art. 137, § 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021). 
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II- Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da 

apólice, sua caracterização e comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não 

caracterizando fato que justifique a negativa do sinistro, desde que respeitados os prazos 

prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep n° 662, de 

11 de abril de 2022. 

10.14. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da apólice, carta fiança ou autorização para a 

liberação de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de declaração 

do contratante, mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu todas as cláusulas do 

contrato;  

10.15. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua 

extinção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada 

monetariamente. 

10.16. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo contratante 

com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.  

10.17. O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista 

no Edital e neste Contrato. 

10.18. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto ou serviço prevista 

especificamente no Termo de Referência. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

11.1.1 deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão durante o 

certame; 

11.1.2 salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 

11.1.II.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

11.1.II.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

11.1.II.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; 

11.1.II.4. deixar de apresentar amostra; 

11.1.II.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital. 

11.1.3 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

11.1.4 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

11.1.5 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação; 

11.1.6 fraudar a licitação; 

11.1.7 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

11.1.VII.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

11.1.VII.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

11.1.VII.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada. 
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11.1.8 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

11.1.9 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

11.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, após regular processo 

administrativo, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes 

sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  

11.2.1 advertência;  

11.2.2 multa; 

11.2.3 impedimento de licitar e contratar e 

11.2.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 

que aplicou a penalidade. 

11.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

11.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida; 

11.3.2 as peculiaridades do caso concreto; 

11.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

11.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

11.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

11.4. A multa será recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação 

oficial.  

11.4.1 Para as infrações previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, a multa será de 0,5% 

(cinco décimos por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato licitado. 

11.4.2 Para as infrações previstas nos itens 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7, 12.1.8 e 12.1.9, a multa 

será de 15% (quinze por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado. 

11.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

11.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

11.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 

das infrações administrativas relacionadas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, quando não se justificar 

a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo 

prazo máximo de 3 (três) anos. 

11.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 12.1.5, 12.1.6, 12.1.7, 12.1.8 e 

12.1.9, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3 que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, 

cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

11.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou 

em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no 

item 12.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades 

e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos 

termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  
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11.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 

processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 

servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 

adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar 

defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

11.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 

multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 

autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua 

decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

11.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 

intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

11.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

11.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral dos danos causados. 

11.15. Para a garantia da ampla defesa e contraditório dos licitantes, as notificações serão enviadas 

eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os 

cadastrados pela empresa no SICAF. 

11.15.1 Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no Sicaf 

serão considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das 

comunicações a eles comprovadamente enviadas. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 

ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até 

a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do 

cronograma fixado para o contrato. 

12.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do 

CONTRATADO: 

I- ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 

II- poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual 

12.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 

prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133, de 2021, bem 

como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

12.5. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

12.6. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a 

extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

12.7. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo 

aditivo para alteração subjetiva. 

12.8. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 
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I- Do balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

II- Da relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

III- Das indenizações e multas. 

12.9. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório. 

12.10. O CONTRATANTE poderá ainda: 

I-  nos casos de obrigação de pagamento de multa pelo CONTRATADO, reter a garantia 

prestada a ser executada, conforme legislação que rege a matéria; e 

II- nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à 

Administração, nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei n.º 14.133, de 2021, reter os eventuais 

créditos existentes em favor do CONTRATADO decorrentes do contrato. 

12.11. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de 

natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 

entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – ALTERAÇÕES 

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

13.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato, e, no caso de reforma de edifício ou de equipamento, o limite para os 

acréscimos será de 50% (cinquenta por cento). 

13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder 

o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

13.4. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do CONTRATANTE, salvo nos casos de 

justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo 

deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês. 

13.5. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

I. Gestão/Unidade:  

II. Ação: 

III. Fonte de Recursos:   

IV. Programa de Trabalho: 

V. Elemento de Despesa: 

14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 

Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 
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15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS 

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas 

na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 

princípios gerais dos contratos. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO 

16.1. Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no 

respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 

8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO 

17.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Nossa Senhora da Glória/SE para dirimir os litígios que 

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, 

conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

Nossa Senhora da Glória/SE, XX de XXXXXX de XXXX. 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATANTE 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATADO 

TESTEMUNHAS: 

1- 

 

2-  
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Anexo V - Minuta da Ata de Registro de Preços 

 
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º ..../.... 

 

O(A) ......, sediado na ......, Estado de ......, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº ......, 

neste ato representado(a) pelo(a) ...... (cargo e nome), considerando o julgamento da licitação na 

modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº ......./202..., Processo 

Administrativo n.º ........, RESOLVE registrar os preços da(s)  empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) 

nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)  quantidade(s)  cotada(s), 

atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas 

constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 2023, 

e em conformidade com as disposições a seguir: 

 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de ........ , 

especificado(s) no(s) item(ns).......... do .......... Termo de Referência, anexo ...... do edital de Licitação 

nº ........../20...], que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido 

registrados, independentemente de transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada 

item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:  

Item 

do 

TR 

Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

 

X 

Especificação Marca  

(se exigida no 

edital) 

Modelo 

(se exigido no 

edital) 

Unidade Quantidade

Máxima 

Quantida

de 

Mínima 

Valor Un Prazo 

garantia 

ou 

validade 

         

 

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E  PARTICIPANTE(S) 

3.1. O órgão gerenciador será o ......(nome do órgão).... 

3.2. Além do gerenciador, não há órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços. 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal, 

estadual, distrital e municipal poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não 

participantes, observados os seguintes requisitos: 

4.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de 

provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

4.1.2.  demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores 

praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 

http://www.gloria.se.gov.br/


 

 

 

 

  

MUNICÍPIO DE NOSSA SENHORA DA GLÓRIA | C.N.P.J. / M.F. 13.113.626/0001-56 
AVENIDA ANTÔNIO ALVES FEITOSA, 311, NOVA BRASÍLIA, CEP 49.680-000 

www.gloria.se.gov.br 
Página 90 de 94 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO, PLANEJAMENTO E 
DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 

4.1.3.  consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 

4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da 

adesão pelo fornecedor. 

4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam 

acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 

4.3.  Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não 

participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias, observado o 

prazo de vigência da ata. 

4.4.  O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser 

prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita 

pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata 

de registro de preços. 

4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja 

integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo 

registrado, observados os requisitos do item 4.1. 

Dos limites para as adesões 

4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 

cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de 

registro de preços para o gerenciador e para os participantes. 

4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 

quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os 

participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem 

à ata de registro de preços. 

4.8. Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médico-hospitalar por 

órgãos e entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, a adesão à ata 

de registro de preços gerenciada pelo Ministério da Saúde não estará sujeita ao limite previsto no 

item 4.7. 

4.9. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública 

estadual, distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando 

sujeita ao limite de que trata o item 4.7, desde que seja destinada à execução descentralizada de 

programa ou projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores 

praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021. 

Vedação a acréscimo de quantitativos 

4.10. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E LICITANTES 
REMANESCENTES 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia 

útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante 

a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no 

próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício 

financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, 

quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 
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5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 

entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 

despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

5.2.1.  O instrumento contratual de que trata o item 5.2 deverá ser assinado no prazo de 

validade da ata de registro de preços. 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado 

o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.4. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para 

formalização da ata de registro de preços: 

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser 

observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao 

máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela; 

5.4.2. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes registrados 

na ata. 

5.5. O preço registrado com indicação dos licitantes será divulgado no PNCP e ficará 

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

5.6. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado, será convocado para 

assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação, sob 

pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

5.6.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 

mediante solicitação do licitante convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente 

justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

5.7. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no 

Sistema de Registro de Preços. 

5.8. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na 

ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro 

classificado. 

5.9. Na hipótese de nenhum dos licitantes, aceitar a contratação nos termos do item anterior, a 

Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá: 

5.9.1. Convocar para negociação os demais licitantes remanescentes cujos preços foram 

registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço 

melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

5.9.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, 

atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

5.10. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos 

serviços registrados, nas seguintes situações: 
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6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 

como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 

2021; 

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais 

ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 

registrados;  

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre 

os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o 

índice previstos para a contratação;   

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios 

definidos para a contratação. 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 

motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o licitante para negociar a 

redução do preço registrado. 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o licitante 

será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 

administrativas. 

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os licitantes 

remanescentes, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos 

valores de mercado e não convocará os licitantes que tiveram seu registro cancelado.  

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá 

ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 

contratação mais vantajosa. 

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e 

às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que 

avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração 

contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o licitante não 

poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao licitante requerer ao gerenciador 

a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o 

impossibilite de cumprir o compromisso. 

7.2.1. Neste caso, o licitante encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 

documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 

registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

7.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize 

o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o licitante 

deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, 

nos termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na 

legislação aplicável. 

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do licitante, nos termos do item anterior, o 

gerenciador convocará os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para verificar se 

aceitam manter seus preços registrados. 
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7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá 

ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas 

cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o 

preço registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora 

atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

7.2.6.  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que 

tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do 

preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto 

no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS 

8.1.  As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de 

preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as 

entidades participantes e não participantes do registro de preços. 

8.2.  O remanejamento somente poderá ser feito: 

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar 

será considerado participante para efeito do remanejamento. 

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não 

participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023. 

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a 

redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que 

haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal 

ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, 

observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente 

do remanejamento dos itens. 

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade 

gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a 

distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 
REGISTRADOS 

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido 

pela Administração sem justificativa razoável; 

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do 

Decreto nº 11.462, de 2023; ou 

9.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 

da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de 
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vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, 

mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas 

contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

9.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por 

despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla 

defesa. 

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 

poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de 

classificação. 

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 

determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que 

devidamente comprovadas e justificadas:  

9.4.1. Por razão de interesse público; 

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado 

tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e  27, § 4º, ambos 

do Decreto nº 11.462, de 2023.  

10. DAS PENALIDADES 

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 

estabelecidas no edital. 

10.1.1. As sanções também se aplicam aos licitantes remanescentes no registro de preços 

que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado 

a ata.  

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 

descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, 

de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos 

órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da 

penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023). 

11. CONDIÇÕES GERAIS 

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, 

as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do 

ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência. 

11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de 

parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem 

para o órgão ou a entidade. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada, que, depois de lida e achada em 

ordem, vai assinada pelas partes.  

 

Local e data 

Assinaturas 

 

Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) 

registrado(s) 

http://www.gloria.se.gov.br/

